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INTRODUÇÃO

As políticas de gestão de pessoas (GP) são entendidas como propostas articuladas 
da organização no ue tange a relações humanas com vistas à obtenção de resultados 
desejados (Demo; Neiva; Nunes; Rozzett, 2014). As políticas de GP se concretizam 
na medida em que ações e rotinas se operacionalizam no ambiente organizacional, 
constituindo-se de práticas de gestão de pessoas (Demo et al., 2014; Legge, 2006).  
A grande preocupação da área reside no fato de essas práticas contribuírem efetivamente 
para a consecução dos resultados organizacionais, sendo assim estratégicas, como 
preconizam os autores Guest e Conway (2011) e Legge (2006). 

Analisar a efetividade da gestão de pessoas não se apresenta como tarefa fácil. Autores 
se debatem em propostas e medidas que pouco avançam sobre como avaliar o quanto 
a área de gestão de pessoas contribui para o sucesso da organização (Guest; Conway, 
2011). As revisões sobre a relação entre gestão de pessoas e desempenho (por exemplo, 
Boselie; Dietz; Boon, 2005; Combs; Ketchen; Hall; Liu, 2006) confirmam a associação 
entre o uso mais extensivo de práticas de gestão de pessoas e vários indicadores de 
desempenho organizacional. No entanto, essas associações são frequentemente 
modestas e, como ambas as análises observam, elas deixam um número de questões 
não resolvidas. A questão central reside na preocupação sobre o processo pelo qual 
as práticas de gestão de pessoas estão ligadas ao desempenho. Nesse contexto, duas 
questões são regularmente sinalizadas, embora relativamente pouco pesquisadas:  
1) a efetividade das práticas de gestão de pessoas e de sua implementação, além da 
mera presença de práticas; e 2) o papel das atitudes e comportamentos dos funcio-
nários como potenciais mediadores da relação entre GP e desempenho. Há um foco 
crescente na pesquisa sobre o papel das atitudes e comportamentos dos funcionários 
na ligação entre a gestão de pessoas e o desempenho, mas a questão da eficácia, em 
oposição à presença de práticas, permanece relativamente negligenciada. Na tentativa 
de remediar essa negligência, este estudo explora o impacto das práticas de gestão 
de pessoas e o quanto elas são efetivas. Alguns autores sugerem que a avaliação da 
efetividade seja feita por meio do julgamento dos participantes, considerando também 
o grau de consenso nas avaliações dos gestores de GP, dos colaboradores, dos gestores 
organizacionais em geral e dos gestores de topo (Bowen; Ostroff, 2004; Ostroff; 
Bowen, 2015). 

Uma das preocupações levantadas nas revisões de gestão de recursos humanos e 
desempenho é que uma ampla gama de indicadores de desempenho é usada. Modelos 
que exploram a ligação entre GP/RH e desempenho (Becker; Huselid; Pickus; Spratt, 
1997; Guest, 1997; Appelbaum; Bailey; Berg; Kalleberg, 2000) distinguem entre 
resultados proximais, como atitudes e comportamento dos funcionários, que podem 
ser refletidos nos níveis de rotatividade e ausência de mão-de-obra, e resultados 
distais, como vendas, alcance de metas e desempenho financeiro. Argumenta-se que 
o impacto da gestão de recursos humanos deve ser maior nos resultados proximais 
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que podem estar mais fortemente ligados à política e à prática de gestão de pessoas. 
Esta pesquisa explora essa proposição examinando o impacto da efetividade da GP 
nos resultados proximais e distais percebidos. 

No contexto do serviço público, a avaliação de efetividade com medidas distais 
se torna mais complexa, em virtude da dificuldade de mensurar quais os produtos 
finais dessas organizações, muitas vezes relacionados a políticas públicas, além da 
dificuldade de implementação das políticas públicas realizadas por elas (Bach, 2010; 
Ingraham; Rubaii-Barrett, 2007). Alguns fatores podem ser apontados como empe-
cilhos para implementação de políticas e práticas efetivas de gestão de pessoas no 
setor público (Longo, 2007). As dificuldades inerentes à gestão de pessoas no serviço 
público seriam: caráter mutável e sujeito a demandas dos atores, ambiguidade das 
prioridades, brevidade dos ciclos políticos; omissão e dificuldade para medir e avaliar; 
presença da inércia; as restrições legais; e, principalmente, as limitações de natureza 
cultural (Longo, 2007). 

Talvez a maior das dificuldades de implementação da política seja o desenvolvimento de 
metodologias, técnicas e mecanismos adequados à implantação do modelo, tendo em 
vista as especificidades culturais e atribuições particulares das organizações públicas 
em todo o mundo (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 
2010a). Essas particularidades envolveriam as mudanças legais, a reestruturação 
organizacional e a modernização tecnológica que não são suficientes para mudar em 
profundidade o funcionamento das organizações públicas (Longo, 2007). As soluções de 
recursos humanos são quase sempre a médio ou longo prazo, o que obriga os gestores 
a tomar decisões cujos resultados não podem ser verificados imediatamente, tendo 
em vista o ciclo político de duração mais curta (Longo, 2007). As pessoas têm pontos 
de vista, interesses e valores diversos, o que pode acarretar conflitos nas situações, 
gerando a necessidade de adotar uma visão não dogmática (Longo, 2007).

Em resumo, algumas importantes questões foram exploradas nesta pesquisa: 

a. Qual é o impacto da percepção da existência das práticas de gestão de pessoas 
em medidas de resultados organizacionais proximais e distais? 

b. Qual a influência da efetividade percebida da GP em medidas de resultados 
organizacionais proximais e distais? 

c. Em particular, esse impacto será maior se houver consenso sobre a (alta) efeti-
vidade entre gestores e servidores do serviço público? 

d. Essas análises possuem um caráter específico quando se considera o contexto 
da administração pública direta? 

Além de fatores relacionados à própria área de gestão de pessoas, muitos autores têm 
destacado o papel da análise de redes sociais no estabelecimento de indicadores de 
efetividade e de avaliação de gestão de pessoas. A análise de redes sociais se dedica 
ao estudo dos vínculos (laços) entre pessoas, entre unidades e entre organizações 
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e seu impacto nas pessoas, nas práticas de gestão de pessoas, nas unidades e nas 
organizações. O estudo das redes sociais nas organizações tem lançado luz sobre 
os fatores que influenciam a implantação de intervenções. Os laços fortes e fracos 
entre organizações e entre unidades podem influenciar as ações e os resultados orga-
nizacionais (Tenkasi; Chesmore, 2003). Algumas pesquisas têm mostrado que laços 
intraorganizacionais de redes sociais no trabalho – particularmente a densidade dos 
laços fortes entre unidades, considerando diferentes redes ou uma única rede – podem 
influenciar a implementação de intervenções e planos de mudança nas organizações. 
Além disso, tais laços também influenciam o fato de os indivíduos estarem adotando 
os novos comportamentos de interesse da organização (Tenkasi; Chesmore, 2003; 
Bos-Nehles, 2010).

O papel de construir pontes, incumbência dos líderes das unidades, também tem 
sido apontado como um dos fatores de sucesso na implementação bem-sucedida de 
intervenções. A densidade dos laços dos líderes com seus seguidores e com líderes 
de outras unidades dentro da rede é indicada como um fator crucial para o sucesso 
das mudanças (Tenkasi; Chesmore, 2003; Bos-Nehles, 2010).

Considerando o exposto sobre redes sociais, este trabalho avalia também o grau de 
conectividade, densidade das conexões, força dos laços, centralidade das áreas e o grau 
de efetividade das práticas de gestão de pessoas. Este estudo identifica a percepção 
das práticas e de sua efetividade, o grau de consenso sobre efetividade e os indicadores 
da rede sobre o bem-estar dos trabalhadores. Conforme dito anteriormente, fatores 
atitudinais e comportamentais também são usados como indicadores que apontam 
a efetividade da gestão de pessoas/recursos humanos. Nesse sentido, o esforço pela 
excelência dos resultados, que tem pautado as agendas das organizações atualmente, 
afeta tanto as práticas de gestão e paradigmas vigentes nas organizações, quanto o 
bem-estar e a saúde dos seus trabalhadores (Paschoal et al., 2013). 

O bem-estar do trabalhador é apontado como fenômeno essencial para o funciona-
mento adequado e competitivo da organização (Rodríguez-Carvajal et al., 2010). 
A conceituação do bem-estar no trabalho engloba experiências positivas. Quando 
existe bem-estar, o afeto positivo no trabalho prevalece sobre o negativo e, além 
disso, existem experiências de desenvolvimento de potenciais individuais e realização 
pessoal (Warr, 2007).
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CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

As constantes mudanças no ambiente organizacional demandam que o trabalhador 
seja capaz de se adaptar a novas exigências e dificuldades (Ribeiro; Mattos; Anto-
nelli; Canêo; Goulart, 2011), o que desencadeia desafios e responsabilidades para 
pesquisadores e gestores no sentido de ampliar a compreensão do comportamento 
humano e das interações sociais ocorridas no contexto laboral (Estivalete; Costa; 
Andrade, 2014). Assim sendo, o papel da gestão de pessoas/recursos humanos  
(GP/RH) nas organizações tem sido apontado como estratégico (Guest; Conway, 
2011; Bohlander; Snell, 2009; Legge, 2006), com atuação alinhada ao planejamento 
e à estratégia organizacional. Contudo, esse papel estratégico da gestão de pessoas 
no serviço público é bastante questionado (Bach, 2010; Ingraham; Rubaii-Barrett, 
2007) por suas dificuldades de implantação e funcionamento. 

A gestão de pessoas pode ser definida como um conjunto de estratégias, técnicas e 
procedimentos focados na mobilização de talentos, potenciais, experiências e com-
petências do quadro de colaboradores de uma organização, bem como a gestão e a 
operacionalização das normas internas e legais incidentes (Milioni, 2002). Quando o 
assunto é gestão de pessoas dentro do setor público, ela pode ser definida como um 
esforço orientado para o suprimento, a manutenção e o desenvolvimento de pessoas 
nas organizações públicas, em conformidade com os ditames constitucionais e legais, 
observadas as necessidades e condições do ambiente em que se inserem (Bergue, 
2007).  Sob outro enfoque, a gestão de pessoas (GP) estratégica estuda como as 
relações de trabalho são gerenciadas pela organização de forma a alcançar suas 
metas (Legge, 2006). Tais relações de trabalho formalizam-se por meio de políticas 
e práticas que devem primar pela valorização dos colaboradores (Demo; Fogaça; 
Fernandes; Sá, 2015).

Durante muito tempo, a gestão de pessoas na área pública passou apenas por processos 
repetitivos e atividades operacionais comuns no seu dia a dia, não existindo nenhuma 
diretriz interna (Bergue, 2007). A administração pública está em uma fase diferente 
em relação às épocas passadas em se tratando de reformas na gestão de recursos 
humanos. Essas reformas partem de ajustes visando a políticas mais consistentes e à 
integração de objetivos estratégicos. A implantação de políticas de gestão de pessoas 
que preconizam o desenvolvimento e a valorização das pessoas nas organizações 
deve trazer norteadores como: produção de produtos e serviços inovadores de alta 
qualidade, bem como atendimento mais flexível e atencioso, porque, teoricamente,  
um colaborador que se sente atendido, satisfeito e valorizado tende a realizar suas 
funções com maior afinco (Demo; Fogaça; Fernandes; Sá, 2015). 

O cenário de gestão no serviço público é normalmente mais restritivo do que aquele 
do setor privado (fonseca et al.,2013; Ingraham; Rubaii-Barrett, 2007), o que gera 
problemas para a avaliação da efetividade das práticas de gestão de pessoas. O setor 
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público caracteriza-se pela necessidade da harmonização de interesses de variados 
atores políticos e sociais, o que resulta em múltiplos objetivos alinhados a princípios 
de responsabilidade fiscal e social (Bach, 2010; Fonseca et al., 2013), e tal aspecto 
geraria grande dificuldade de obtenção do consenso e alinhamento quanto ao que está 
sendo objeto da avaliação (fonseca et al.,2013). 

O alinhamento da força de trabalho aos objetivos organizacionais depende da existên-
cia de níveis de autonomia que permitam a escolha pelas organizações de diferentes 
alternativas e modelos de desenvolvimento de pessoas que melhor atendam à sua 
estratégia (Fonseca et al., 2013; Paauwe, 2004). Além dos condicionantes de norma-
tivos gerais do setor público, as características específicas das organizações, como 
estrutura, estratégia, área de atuação e heranças culturais, podem definir internamente 
diferentes modelos de desenvolvimento de pessoas (Fonseca et al., 2013; Paauwe, 
2004). Poucos modelos teóricos abordam a influência de fatores contingenciais na 
transição e efetivação de um sistema estratégico de GP (Fonseca et al., 2013; Sheehan, 
2005) e ainda, no setor público, os estudos específicos que abordam essa questão são 
escassos e exploratórios (Bach, 2010; Truss, 2008).

As organizações da administração pública estão sujeitas a constantes alterações, 
desencadeadas pelo ciclo político, que envolvem o desenvolvimento de recursos, 
projetos e estratégias com maior flexibilidade, propiciando constituir organizações 
públicas coerentes e que alcancem a perspectiva de atendimento dos interesses dos 
cidadãos. A modernização da administração pública é, para alguns autores, um processo 
contínuo em que modelos e modismos gerenciais são constantemente implantados na 
expectativa de que a estrutura governamental possa atender de modo mais eficiente 
e eficaz às demandas sociais (Siqueira; Mendes, 2009). 

A inexistência da definição de diretrizes gerais para as políticas de recursos humanos 
aliadas à falta de informação faz com que a área de gestão de pessoas no setor público 
continue a possuir uma imagem burocrática, associada à ineficiência (Bergue, 2007). 
De modo geral, acaba sendo uma gestão de problemas, emergencialista, que trabalha 
para “apagar incêndios” constantemente, priorizando tarefas rotineiras e emergenciais, 
em que atividades como definição de políticas para contratar, capacitar e remunerar 
ficam em segundo plano (Dutra, 2009). 

Nos últimos anos, a gestão de pessoas no setor público tem sofrido pressões para se 
modernizar, pois até então suas ações são voltadas para a função clássica de registro 
e controle de custos de funcionários (Pacheco, 2002). Muitos teóricos e profissionais 
da área advogam as necessidades de alinhar o posicionamento estratégico da organi-
zação com o desenvolvimento das pessoas para deixar de lado uma visão paternalista 
e verticalizada e dar início a um modelo colaborativo e horizontal de trabalho (Hood, 
1991, 2000; Horwitz, 1999).
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É amplamente argumentado que os gestores públicos têm sido encorajados, exortados 
e, em último caso, forçados a adotar um estilo de gestão de recursos humanos que 
reflete práticas do setor privado (Fanham; Horton, 1996). Apesar do fato de o setor 
público estar definido como uma estrutura bastante estável e segura, com pouca 
influência externa, mudanças sociais, econômicas e da situação política expandem o 
escopo dos requisitos de qualificação para funcionários do Estado. Esses requisitos 
salientam a importância do profissionalismo de recursos humanos (RH), com ações 
que incentivam e motivam os funcionários a se esforçarem intensamente por novos 
conhecimentos e habilidades correspondentes. Tais conhecimentos e habilidades devem 
contribuir para que os servidores planejem efetivamente a atividade, sejam capazes de 
trabalhar coletivamente, agir qualitativamente em algum ambiente especial, pois são 
correspondentes a mudanças no modo de pensar estrategicamente. Espera-se que os 
funcionários públicos se tornem empreendedores e melhorem ainda mais as formas 
de prestação de novos serviços e fornecimento de bens (Fanham; Horton, 1996).

Apesar dessa crescente conscientização, a relevância da gestão estratégica de pessoas 
para as organizações públicas está longe de ser clara (Tompkins, 2002). As instituições 
governamentais raramente operam em mercados competitivos e, portanto, não desen-
volvem estratégias de negócios no mesmo sentido que as organizações privadas. E 
porque as instituições funcionam dentro de sistemas de autoridade maiores, elas não 
gozam do mesmo grau de autonomia que as organizações privadas para alterar suas 
políticas de pessoal ou fornecer incentivos baseados em desempenho aos funcionários. 
Dadas essas diferenças inerentes, a gestão de recursos humanos, principalmente em 
termos da gestão estratégica, não pode ser transferida com sucesso do setor privado 
para o público sem adaptar seu desenho e sua implementação às características únicas 
das organizações públicas. Para que a gestão estratégica de pessoas consiga alterar 
fundamentalmente o papel do departamento de pessoal e a prática da gestão pública 
de pessoal, é necessária maior clareza em relação ao conceito de gestão estratégica 
de pessoas e como ela deve ser implementada em organizações públicas (Bach, 2010; 
Tompkins, 2002). 

A gestão estratégica de pessoas é vista como um processo que mescla planejamento 
estratégico e gerenciamento de recursos humanos, num contínuo de determinação de 
objetivos relacionados à missão e de alinhamento de políticas e práticas de pessoal 
a esses objetivos (Tompkins, 2002). O departamento de pessoal desempenha um 
papel estratégico, na medida em que suas políticas e práticas apoiam o cumprimento 
dos objetivos da organização. Componentes-chave incluem analisar os ambientes 
interno e externo da organização, identificar os objetivos estratégicos, desenvolver 
objetivos e estratégias de RH consistentes com esses objetivos (integração vertical)  
e alinhar políticas e práticas de RH entre si (integração horizontal). Esses componentes 
capturam o necessário para integrar o planejamento estratégico ao gerenciamento de 
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recursos humanos de uma maneira que aprimora o desempenho organizacional. É difícil 
alcançar essa integração, por exemplo, se não houver um processo de planejamento 
estratégico em andamento, nenhuma participação do diretor de pessoal e nenhum 
desenvolvimento subsequente de iniciativas de pessoal projetadas para apoiar os 
objetivos identificados (Bach, 2010; Tompkins, 2002).

Algumas questões devem ser resolvidas quanto ao planejamento estratégico em orga-
nizações públicas. É necessário responder se metas da gestão estratégica de pessoas 
são melhor alcançadas por meio de um único processo de planejamento de cima para 
baixo em toda a organização ou por processos separados de planejamento no nível das 
unidades da organização (Bach, 2010; Tompkins, 2002). O planejamento estratégico 
pode ser praticado de várias maneiras. Pode ser orientado externamente, reunindo 
uma gama diversificada de partes interessadas para resolver questões de interesse 
mútuo, ou orientado internamente, reunindo uma equipe multifuncional de funcionários 
da organização para definir prioridades e objetivos internos (Tompkins, 2002). Outra 
questão não resolvida é se o modelo de gestão estratégica de pessoas exige o alinha-
mento de políticas e práticas de pessoal com iniciativas estratégicas projetadas para 
ajudar a organização a se adaptar ou lidar com as pressões internas e externas (Bach, 
2010; Tompkins, 2002). Mas o modelo estratégico de funcionamento de RH não exige 
alinhamento com as medidas de desempenho propriamente ditas (Tompkins, 2002). 
O gerenciamento de problemas e a medição dos resultados do programa podem ser 
processos complementares, mas o planejamento da ação e o controle são duas coisas 
muito diferentes. Para a equipe de funcionários, adotar uma função estratégica significa 
responder melhor às metas da organização, atuando como consultores e prestadores 
de serviços aos gerentes de linha; apoiar a consecução dos objetivos estratégicos da 
agência; e implementar a execução de um programa integrado de pessoal orientado à 
filosofia da organização (Tompkins, 2002). 

As mudanças ocorridas na área de gestão de pessoas no setor público, dentro do 
movimento de reforma, e influenciadas pela gestão estratégica de pessoas, focaram 
na opção por projetos descentralizados com transferência de responsabilidade para 
os gerentes de linha, no aumento da flexibilidade nas práticas de gestão de pessoas, 
e nas mudanças nas relações laborais (Longo, 2007). Os gerentes de recursos huma-
nos estão no centro dessas ondulações no setor público (Herrera; Miller, 2018).  
A descentralização das funções de gestão de pessoas tem sido apontada como um 
dos fatores que maximizam o sucesso da gestão estratégica de pessoas no setor 
público (Tessema; Soeters; Ngoma, 2009), na medida em que a responsabilidade pelas 
ações de gestão de pessoas é delegada aos chamados gerentes de linha ou gerentes 
de áreas finalísticas (Harris; Doughty; Kirk, 2002). Em um modelo descentralizado,  
as áreas de recursos humanos se responsabilizam apenas pelo suporte, planejamento 
e supervisão das ações (Hou; Ingrahan; Bretschneider; Selden, 2000). Tal posiciona-
mento fortaleceria uma visão positiva dos membros organizacionais para a unidade 
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(Harris; Doughty; Kirk, 2002) e fortaleceria sua atuação junto aos beneficiários dos 
seus serviços (Hou et al., 2000). 

Considerando o mote deste estudo, a gestão de pessoas no setor público também foi 
avaliada para que cada vez mais sua atuação seja pautada em dados sistematizados 
que possam gerar políticas, práticas e ações que visem atender às demandas sociais. 

OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

Este estudo teve como objetivo realizar uma avaliação da área de gestão de pessoas 
por meio da descrição das práticas de gestão de pessoas, do estabelecimento de 
indicadores de efetividade dessas práticas, da análise dos elos sociais (redes sociais 
intraorganizacionais) entre as unidades e dos impactos dessas variáveis no bem-estar 
no trabalho. Como objetivos específicos, este projeto apresenta: 

• descrever a ocorrência das práticas de gestão de pessoas em organizações 
públicas da esfera federal a partir da percepção de servidores e gestores 
organizacionais; 

• descrever as características relacionais, níveis de centralidade e a intensidade 
dos laços envolvendo as unidades organizacionais de GP; 

• descrever a percepção de efetividade/eficácia das práticas de gestão de pes-
soas entre os servidores e gestores organizacionais; 

• comparar a percepção de efetividade/eficácia das práticas de gestão de pes-
soas e avaliar o grau de consenso entre os servidores e gestores organizacionais 
sobre a efetividade das práticas; 

• descrever indicadores objetivos de gestão de pessoas tais como número e horas 
de treinamentos realizados, índices de absenteísmo e adoecimento e grau de 
alcance das metas das unidades a partir dos relatos de servidores públicos; 

• avaliar o impacto das medidas relacionadas às práticas de gestão de pessoas,  
à percepção de efetividade/eficácia das práticas de gestão de pessoas, às redes 
sociais intraorganizacionais das unidades sobre medidas de bem-estar dos 
indivíduos e outras medidas de resultados nos níveis individuais e das unidades 
(número de cursos e horas de treinamento realizados, índice de absenteísmo e 
nível de adoecimento e grau de alcance das metas das unidades etc.). 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PÚBLICO: UMA PERSPECTIVA 
HISTÓRICA

Algumas etapas foram descritas no desenvolvimento da gestão de pessoas no contexto 
da administração pública (Fanham; Horton, 1996). Primeiro, um estilo de gestão 
paternalista que pretendia proteger e promover o bem-estar da força de trabalho.  
Em segundo lugar, foram adotadas práticas padronizadas de emprego em cada parte 
do setor público. Isso implicava que os trabalhadores que executavam a mesma tarefa 
tinham os mesmos termos e condições, tanto em organizações públicas quanto em 
organizações terceirizadas no serviço público, independentemente de sua localização 
geográfica. Essa padronização forneceu emprego em tempo integral, segurança no 
emprego e emprego durante toda a vida para um grande número de trabalhadores 
(Fanham; Horton, 1996; Klingner; Nalbandian, 1985). Tanto executivos quanto traba-
lhadores em geral tinham estruturas salariais e condições de serviço nacionais em que 
os indivíduos estavam em faixas salariais padrão com escalas salariais incrementais 
por tempo de serviço prestado (Fanham; Horton, 1996).

Outro fator apontado pelos autores na gestão de pessoas no serviço público são 
as relações patronais coletivizadas, um forte papel dos sindicatos nas negociações 
salariais, o que refletiu níveis mais altos de densidade sindical no setor público.  
As organizações públicas aspiravam a ser “empregadores modelo” e, assim, estabelecer 
padrões para outras organizações seguirem, por exemplo, em áreas como treinamento 
de equipe e igualdade de oportunidades no ambiente de trabalho. Esse papel implicava 
que, acima de tudo, aqueles em posições de autoridade aceitam normas e convenções 
mais brandas no emprego público, o que difere dos valores de mercado, e às vezes 
anti-sindicais, do setor privado (Fanham; Horton, 1996). 

A partir da década de 1980, a administração pública, em diversos países, passou 
por reformas significativas, tendo em vista a globalização dos mercados e a falência 
do modelo intervencionista de Estado, sujeito à ineficiência operacional atrelada ao 
desequilíbrio fiscal, num cenário de crescente complexidade (Bresser-Pereira, 1998; 
Fonseca et al., 2013). As reformas pautadas pela perspectiva gerencial buscaram a 
modernização do setor público e a mudança do papel do Estado, que deixaria de atuar 
diretamente na produção de bens e serviços para, então, desempenhar uma função de 
agente regulador e promotor do desenvolvimento econômico e social (Bresser-Pereira, 
1998; Fonseca et al., 2013; Pacheco, 2002).

As reformas no modo de atuação do Estado, empreendidas no Brasil, seguiram as 
concepções do New Public Management (NPM) (Fonseca et al., 2013; Peci; Pieranti; 
Rodrigues, 2008), que estabelecia a perspectiva gerencialista como opção para superar 
as deficiências do modelo burocrático.  As práticas gerenciais da iniciativa privada 
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foram adotadas como referência com propósito de gerar maior eficiência e foco em 
resultados (Bresser-Pereira, 1998; Fonseca et al., 2013; Peci; Pieranti; Rodrigues, 
2008). A doutrina da NPM enfatizava a flexibilização na gestão, o estabelecimento 
de metas e objetivos, o foco nos resultados e não nos processos, as recompensas 
atreladas ao desempenho, a descentralização da administração de recursos humanos 
e o aumento da eficiência (Hood, 1991, 2000). Nesse contexto, ferramentas de gestão 
utilizadas no setor privado eram propostas como opções para o funcionamento da 
administração pública. 

Entre as atividades que deveriam ser modernizadas no âmbito do Estado, encontra-se 
a gestão de recursos humanos (RH), até então voltada para sua função clássica de 
registro e controle de custos de funcionários (Pacheco, 2002). Considerando a reforma 
administrativa proposta pelo NPM, a gestão estratégica de pessoas exerceu grande 
influência também no setor público. A gestão estratégica de pessoas é resultado de uma 
série de teorias relativamente recentes da administração que advogam as necessidades 
de alinhar o posicionamento estratégico da organização com o desenvolvimento das 
pessoas. Esse tipo de gestão está de acordo com os novos paradigmas que circun-
dam a vida organizacional, que deixam de lado uma visão paternalista e verticalizada 
para dar início a um modelo colaborativo e horizontal de trabalho (Hood, 1991, 2000; 
Horwitz, 1999).

A abordagem estratégica de desenvolvimento de pessoas tem como pressuposto 
o alinhamento dos processos de gestão de pessoas aos objetivos da organiza-
ção (Horwitz, 1999; HOOD, 1991; Hou; Ingraham; Bretschneider; Selden, 2000).  
No entanto, investigações empíricas têm demonstrado que fatores externos e internos 
à organização podem estabelecer restrições à margem de decisão gerencial, limitando 
a adoção efetiva de modelos estratégicos pelas organizações (Lacombe; Tonelli, 
2001; Paauwe, 2004; Paauwe; Boon, 2009; Brandl; Pohler, 2010). Os dados empíricos 
também sinalizam a necessidade de uma abordagem contingencial para a expressão 
de práticas de gestão estratégica de pessoas (Horwitz, 1999) que considere as 
limitações e as características das organizações em questão, tais como necessidade 
da harmonização de interesses de variados atores políticos e sociais com múltiplos 
objetivos alinhados a princípios de responsabilidade fiscal e social (Bach, 2010).

No entanto, apesar dessa crescente conscientização, a relevância da gestão estratégica 
de pessoas para as organizações públicas está longe de ser clara (Tompkins, 2002).  
As instituições governamentais raramente operam em mercados competitivos e, portanto, 
não desenvolvem estratégias de negócios no mesmo sentido que as organizações 
privadas. Com esse funcionamento dentro de sistemas de autoridade maiores, não é 
possível o mesmo grau de autonomia que as organizações privadas para alterar suas 
políticas de pessoal ou fornecer incentivos baseados em desempenho aos funcionários. 
Dadas essas diferenças inerentes, a gestão de recursos humanos, principalmente em 
termos da gestão estratégica, não pode ser transferida com sucesso do setor privado 
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para o público sem adaptar seu desenho e implementação às características únicas 
das organizações públicas. Atualmente, ainda existem muitos problemas não resolvidos 
sobre quais modificações são necessárias e as probabilidades de seu sucesso. Para 
que a gestão estratégica de pessoas consiga alterar fundamentalmente o papel do 
departamento de pessoal e a prática da gestão pública de pessoal, é necessária maior 
clareza em relação ao conceito de gestão estratégica de pessoas e como ela deve ser 
implementada em organizações públicas (Bach, 2010; Tompkins, 2002). 

A gestão estratégica de pessoas é vista como um processo que mescla planejamento 
estratégico e gerenciamento de recursos humanos, num processo contínuo de deter-
minação de objetivos relacionados à missão e alinhamento de políticas e práticas de 
pessoal a esses objetivos (Tompkins, 2002). O departamento de pessoal desempenha 
um papel estratégico na medida em que suas políticas e práticas apoiam o cumprimento 
dos objetivos da organização. Componentes chave incluem analisar os ambientes 
interno e externo da organização, identificar os objetivos estratégicos da organização, 
desenvolver objetivos e estratégias de RH consistentes com os objetivos da organização 
(integração vertical) e alinhar políticas e práticas de RH entre si (integração horizontal). 
Esses componentes capturam o necessário para integrar o planejamento estratégico 
ao gerenciamento de recursos humanos de uma maneira que aprimora o desempenho 
organizacional. É difícil alcançar essa integração, por exemplo, se não houver um pro-
cesso de planejamento estratégico em andamento, nenhuma participação do diretor de 
pessoal e nenhum desenvolvimento subsequente de iniciativas de pessoal projetadas 
para apoiar os objetivos identificados (Bach, 2010; Tompkins, 2002).

Dadas as duas últimas décadas de crise econômica global, as organizações gover-
namentais estão enfrentando pressões para se tornarem mais eficientes e eficazes 
por meio de custos reduzidos e aumento de produtividade (Herrera; Miller, 2018).  
As funções de gestão de pessoas (por exemplo, supervisão, recrutamento, treinamento, 
remuneração e avaliação) coexistem com as estratégias organizacionais gerais, objetivos 
e funções operacionais. Idealmente, os sistemas de gerenciamento de pessoal apoiam 
o bem-estar dos funcionários e contribuem para a eficácia e eficiência da organização 
(Herrera; Miller, 2018). Abordagens inovadoras para a gestão de recursos humanos 
(GRH), anteriormente confinadas ao setor privado, estão encontrando um lugar na gestão 
pública de pessoal (Herrera; Miller, 2018; Klingner; Nalbandian; Llorens, 2010).  
A resposta incluiu agilizar processos, terceirizar programas e serviços e afastar-se de 
recursos burocráticos (por exemplo, tomada de decisão de cima para baixo, processos 
rígidos, operações divisionalizadas etc.) em favor de estratégias, inclusão e integração 
de práticas flexíveis atribuídas ao movimento New Public Management (Bryson; Crosby; 
Bloomberg, 2014; Klingner, 2012). A natureza dinâmica do setor público (por exemplo, 
contexto, estrutura, mudanças na liderança política e ideologia, realocação de recursos 
etc.) exige que pesquisadores e profissionais continuem a procurar maneiras dinâmicas 
de pensar e pesquisar sobre a gestão de pessoal público (Jordan; Battaglio, 2013). 
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Como a gestão pública de pessoal se desenvolve em complexidade, é necessário 
continuar a explorar e desenvolver novas maneiras de descrever a pesquisa e a prática 
nesse cenário cada vez mais diversificado e dinâmico (Herrera; Miller, 2018). 

No contexto brasileiro, muitas mudanças nas políticas de gestão durante a década 
passada se expressam na edição do Decreto no 5.378/2005, que instituiu o Programa 
Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (Brasil, 2005). No contexto da gestão 
de pessoas (GP), tal mudança se fundamentou na edição do Decreto no 5.707/2006, que 
instaurou a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) para os órgãos da 
administração direta, autárquica e fundacional. O instrumento normativo introduzia a 
gestão por competências como instrumento de desenvolvimento contínuo dos servidores 
públicos e alinhamento de suas competências aos objetivos organizacionais (Brasil, 
2006). A ênfase no desenvolvimento estratégico de servidores preconizava a relação 
da PNDP com as perspectivas teóricas de gestão estratégica de pessoas (GEP), que 
preveem o alinhamento dos processos de GP e das competências dos indivíduos à 
estratégia organizacional (Camões; Menezes, 2016).

No bojo das demandas de alterações na gestão de pessoas na esfera pública, a gestão 
por competências também se configura, no setor público, como meio de implementar 
a gestão estratégica de pessoas (Horton, 2000). O alinhamento da estratégia orga-
nizacional às ações de gestão de pessoas ocorre por meio do desenvolvimento de 
competências necessárias à consecução dos objetivos organizacionais (Horton, 2000). 

O Decreto no 5.707/2006 definia a gestão por competência, em seu art. 2º inciso II, 
como a “gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos 
servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”. As finalidades da política 
seriam: (i) a melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados 
ao cidadão; (ii) o desenvolvimento permanente do servidor público; (iii) a adequação 
das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como 
referência o Plano Plurianual – PPA; (iv) a divulgação e gerenciamento das ações de 
capacitação; (v) e a racionalização e efetividade dos gastos com capacitação (Camões; 
Menezes, 2016). 

Alguns documentos indicam que a política não foi efetivada (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2010b), pois o fato de haver um decreto 
não implica em consecução das diretrizes propostas. O relatório anual dos planos de 
capacitação publicado em 2010 afirma que apenas 20% dos órgãos do Sistema de 
Pessoal Civil da União (Sipec) haviam iniciado a implementação da gestão por com-
petência em suas unidades. As diversas mudanças nos atores políticos envolvidos,  
o excesso de desarticulação entre os órgãos, a grande heterogeneidade da administração 
pública e outros fatores dificultaram a implantação e análise dos possíveis resultados 
da política. As práticas de gestão de recursos humanos no Governo Federal brasileiro 
tendem a concentrar-se mais no controle do cumprimento das regras e normas básicas, 
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com pouco espaço para a gestão estratégica baseada em competências e desempenho 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2010a). A gestão 
por competência ainda é insipiente, o rígido sistema de carreiras e a falta de capaci-
dade das unidades de recursos humanos para lidar com as reformas estratégicas que 
extrapolam atividades operacionais e administrativas cotidianas geram empecilhos 
para sua completa consecução (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, 2010a). 

O fato de o conceito de gestão por competência ser vago gera métodos cristalizados de 
mensuração com identificação apenas de competências fáceis de serem mensuradas 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2010b). Além 
disso, a gestão por competência não é integrada ao cotidiano da gestão operacional;  
os quadros de pessoal não necessariamente consideram a gestão por competência como 
valor agregado à organização; há dificuldade de integrar o sistema de competência e o 
de desempenho; existe lacuna entre a elaboração de um método ou proposta de gestão 
e sua aplicação em termos práticos; há rigidez na aplicação de normas, impedimento 
de desligamento de funcionários; os quadros funcionais e a direção nem sempre 
aceitam a influência da área de gestão de pessoas; e há o risco dos instrumentos de 
avaliação de competência tornarem-se um fim em si mesmos (Camões; Menezes, 2016; 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2010b). 

Em 29/08/2019, houve uma nova edição do decreto (Decreto nº 9.991/2019), cujo 
objetivo declarado é melhorar a qualidade na prestação de serviço para os cidadãos, 
a partir de um planejamento eficiente que permitirá uma qualificação mais efetiva dos 
servidores. Entre as novidades do decreto está a adoção do Plano de Desenvolvimento 
de Pessoas (PDP), a partir do qual serão mapeadas as necessidades de treinamento e 
desenvolvimento que são transversais e envolvem capacitações e atividades que podem 
ser ofertadas para servidores de até 200 órgãos simultaneamente. Dessa forma, a rea-
lização das ações de treinamento, desenvolvimento e educação dos servidores estará 
centralizada na Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e demais escolas de 
governo. No caso brasileiro, a reedição do decreto parece fortalecer a centralização  
de decisões e políticas, o que muitas vezes limita a margem de atuação dos gestores de 
pessoas dos órgãos aqui analisados. Tendo como referência a administração pública 
federal no Brasil, atesta-se que ainda há nesse contexto um forte grau de centralização 
administrativa com ênfase nos controles estatais (Camões; Menezes, 2016; Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2010a, 2010b). 

PRÁTICAS ORGANIZACIONAIS DE GESTÃO DE PESSOAS 

As políticas e as práticas organizacionais de GP são importantes quando estão ali-
nhadas às metas da organização, provendo condições para que os colaboradores 
contribuam efetivamente para o alcance de resultados superiores (Armstrong, 2014; 
Boudreau; Lawler, 2014; Deadrick; Stone, 2014; Legge, 2006). Ao assumirem um papel 
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indispensável nas organizações, as pessoas são as protagonistas fundamentais na 
consecução dos resultados organizacionais (Legge, 2006).

Na visão da GP estratégica, políticas e práticas podem ser fortalecidas para ajudar 
no alcance dos objetivos organizacionais. pois elas fornecem ferramentas para cap-
turar e comunicar a visão estratégica e os objetivos organizacionais de maneira que 
podem ser mais facilmente entendidos e executados pelos colaboradores (Vakola; 
Soderquist; Pratascos, 2007). Para Armstrong (2014), a GP envolve a aplicação de 
políticas e práticas, considerando os recursos utilizados, para promover a aprendizagem,  
o desenvolvimento, o desempenho e a recompensa para a  prestação de serviços que 
melhorem o bem-estar dos trabalhadores.

Apesar dos benefícios, muitas organizações não usam consistentemente as práticas 
de gestão de pessoas (Sikora; Ferris, 2014). Primeiro, em algumas situações, as 
políticas de RH descritas em detalhes pelos gerentes seniores podem realmente existir 
apenas no papel (Khilji; Wang, 2006). As práticas de RH da organização podem estar 
desatualizadas, pouco compreendidas na organização ou representar um ajuste inade-
quado à cultura da organização. Enquanto, na maioria das empresas, o departamento 
de recursos humanos é responsável pelo desenvolvimento de práticas eficazes de RH, 
a implementação dessas práticas cabe aos gerentes de linha da empresa (ou seja, 
gerentes operacionais da empresa, incluindo posições como atendimento ao cliente, 
vendas, gerentes de qualidade e/ou manufatura) (Sikora; Ferris, 2014). Como resultado, 
as empresas podem tentar usar práticas eficazes de RH, mas descobrem que a medida 
da implementação consistente das práticas por seus gerentes de linha varia bastante 
(Wright; McMahan; Snell; Gerhart, 2001). 

Uma estratégia eficaz de gerenciamento de funcionários envolve fatores como alinha-
mento vertical, alinhamento horizontal e implementação. O primeiro componente foi 
baseado em um alinhamento entre a estratégia de pessoas e as metas de negócios. 
O segundo componente envolveu um alinhamento entre políticas individuais de RH.  
O componente final do modelo foi focado na implementação das práticas de RH pelos 
gestores, considerando sua elaboração pelos membros dos órgãos de gestão de 
pessoas (Gratton; Truss, 2003). 

Bowen e Ostroff (2004) também argumentaram que modelos mais abrangentes devem 
examinar possíveis ligações intermediárias entre a implementação de RH e o desem-
penho da organização. Os autores sugerem que o uso de práticas eficazes de RH 
pelos gerentes de linha é influenciado por uma variedade de fatores do contexto social, 
incluindo interações, cultura organizacional, clima organizacional e considerações polí-
ticas. Prevê-se que esses fatores sejam combinados para influenciar a capacidade de 
gerenciamento de linha e/ou vontade de executar as práticas de RH de sua organização 
e, finalmente, influenciar resultados dos funcionários, como intenção de rotatividade, 
satisfação no trabalho, desempenho no trabalho e percepção de justiça processual 
(Bowen; Ostroff, 2004).



21

Muitos autores têm investido no conceito de força da gestão de recursos humanos 
para avaliar o alcance das práticas de gestão de pessoas (Ostroff; Bowen, 2015).  
As principais premissas da “força do sistema de gestão de pessoas” incluem:

• As práticas de gestão de pessoas enviam sinais aos funcionários sobre as respos-
tas e os comportamentos esperados, recompensados e valorizados. Esses sinais 
são interpretados pelos funcionários e formam a base das percepções individuais, 
mas não necessariamente criam percepções organizacionais compartilhadas.

• Os sinais enviados pelas práticas de gestão de pessoas serão interpretados de 
forma idiossincrática, a menos que outros mecanismos do processo de gestão 
de pessoas reforcem e, assim, ajudem a criar um sistema forte de  gestão de 
pessoas (GP).

• Os mecanismos de processo de um sistema de GP forte são nove caracterís-
ticas, agrupadas em três metacaracterísticas de atribuições, que trabalham 
em conjunto para entregar a mensagem de gestão de pessoas: 1) distinção 
(visibilidade e compreensibilidade das práticas, relevância das práticas para 
a realização de metas estratégicas e individuais e legitimidade da autoridade 
da gestão de  pessoas); 2) consistência (instrumentalidade que estabelece 
relações de causa e efeito, validade de práticas e consistência nas mensagens 
entre os funcionários); e 3) consenso (acordo entre os remetentes de mensa-
gens e justiça das práticas).

• A força do sistema de gestão de pessoas é um construto de nível superior 
que é uma propriedade contextual da unidade ou organização e permite que a 
GP envie mensagens inequívocas sobre a cultura, clima, prioridades e valores 
mais amplos.

• Sem um processo forte de sistema de gestão de pessoas, percepções com-
partilhadas sobre o que as práticas transmitem e outras percepções compar-
tilhadas não emergirão; os efeitos coletivos emergentes de alto nível sobre o 
desempenho da empresa não serão plenamente percebidos; e as percepções 
e respostas idiossincráticas de nível individual predominarão.

Assim sendo, o alcance das atividades de gestão de pessoas será maior com um sistema 
forte. As principais características de seu sistema “forte” são altos níveis de distinção, 
consistência e consenso (Bowen; Ostroff, 2004; Ostroff; Bowen, 2015). Nos casos 
em que estes estão presentes, os autores argumentam que haverá uma situação de 
apoio à implementação das práticas de gestão de pessoas. Uma característica central 
do consenso é o “acordo entre os principais tomadores de decisão de GP” (Bowen; 
Ostroff, 2004, p. 212). Muitos autores têm investigado sobre o impacto do consenso 
entre os funcionários e entre a gerência e os funcionários (por exemplo, Liao; Toya; 
Lepak; Hong, 2009), mas tem havido pouca pesquisa explorando o consenso entre os 
gerentes seniores. É preciso, portanto, explorar o acordo entre os principais tomadores 
de decisão de GP referidos por Ostroff e Bowen (2015).
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Para o presente estudo, políticas de GP são entendidas como propostas articuladas 
da organização no que tange a relações humanas com vistas à obtenção de resultados 
desejados (Demo; Neiva; Nunes; Rozzett, 2014). Com referência a práticas de GP, elas 
são entendidas como ações e rotinas pelas quais as políticas de GP se operacionali-
zam no ambiente organizacional (Demo; Neiva; Nunes; Rozzett, 2014; Legge, 2006).  
O construto adotado neste estudo é o proposto por Demo et al. (2014), com índices de 
validade no Brasil e nos EUA.

EFETIVIDADE DA GESTÃO DE PESSOAS E SUAS PRÁTICAS 

A efetividade da gestão de recursos humanos é abordada em um grande número de 
estudos que se esforçam para demonstrar o valor do que os profissionais de RH fazem 
pelo resto da organização e como as práticas de gestão de recursos humanos estão 
ligadas aos resultados organizacionais desejados (Ruel, Bondarouk; Van der Velde, 
2007; Huselid, 1995; Wright et al., 2001). A efetividade da gestão de recursos humanos 
é frequentemente mencionada como a contribuição da gestão de recursos humanos para 
o desempenho de uma empresa (Wright et al., 2001). Especialmente nos últimos dez 
anos, a literatura de Gestão de Recursos Humanos (GRH) tentou mostrar que práticas 
progressivas de RH resultam em melhor desempenho da empresa (Wright et al., 2001). 
O estudo pioneiro de Huselid (1995) mostrou que um conjunto de práticas de RH estava 
positivamente relacionado à rotatividade, a lucros contábeis e ao valor de mercado da 
empresa. Desde então, um número crescente de estudos tenta testar empiricamente 
as relações entre práticas de RH e desempenho da empresa (Ostroff; Bowen, 2000; 
Boselie et al., 2001; Wright et al., 2001).

Os autores se debatem em propostas e medidas que pouco avançam sobre como avaliar 
o quanto a área de gestão de pessoas contribui para o sucesso da organização (Guest; 
Conway, 2011). As revisões sobre a relação entre gestão de pessoas e desempenho 
(Boselie; Dietz; Boon, 2005; Combs; Ketchen; Hall; Liu, 2006) confirmam associação 
entre o uso mais extensivo de práticas de gestão de pessoas e vários indicadores de 
desempenho organizacional. No entanto, essas associações são frequentemente 
modestas e, como ambas as análises citadas observam, elas deixam um número de 
questões não resolvidas. A questão central é uma preocupação sobre o processo pelo 
qual as práticas de gestão de pessoas estão ligadas ao desempenho. Nesse contexto, 
duas questões são regularmente sinalizadas, mas permanecem relativamente pouco 
pesquisadas. Estas dizem respeito à efetividade das práticas de gestão de pessoas 
e de sua implementação, além da mera presença de práticas, e ao papel das atitu-
des e comportamentos dos funcionários, como potenciais mediadores da relação 
GP-desempenho. Há um foco crescente na pesquisa sobre o papel das atitudes e 
comportamentos dos funcionários na ligação entre a gestão de pessoas e o desem-
penho, mas a questão da eficácia, em oposição à presença de práticas, permanece 
relativamente negligenciada. Na tentativa de remediar essa negligência, este estudo 
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explora o impacto das práticas de gestão de pessoas que são consideradas mais 
ou menos efetivas. Outro conjunto de pesquisas tratam a efetividade da gestão de 
pessoas atrelada à ideia de gestão estratégica de pessoas, na medida em que existe 
um alinhamento das práticas aos resultados organizacionais e esse alinhamento tem 
como consequência o impacto nos resultados organizacionais (Huselid; Jackson; 
Schuler, 1997). 

Huselid et al. (1997) introduziram o conceito de efetividade técnica e estratégica da 
gestão de recursos humanos (GRH), guiados pela ideia de que a GRH busca aprovação 
para suas atividades em ambientes socialmente construídos. Atender às expectativas 
das partes interessadas significa, para a gestão de recursos humanos, ganhar legiti-
midade e aceitação nas organizações e aos olhos de entidades externas. A pesquisa 
descobriu que as expectativas de atividades tradicionais de GRH, ou serviços de RH 
(Wright et al., 2001), tendem a ser semelhantes em todas as empresas (Ruel; Bon-
darouk; Van der Velde, 2007). Essas atividades tradicionais de gestão de recursos 
humanos, rotuladas como “técnicas” (Huselid et al., 1997) foram consideradas eficazes 
aos olhos das partes interessadas. Em contraste com as atividades técnicas de GRH,  
as atividades estratégicas de GRH são consideradas inovações de GRH pelas empresas 
e envolvem a implementação de políticas de gestão de pessoas que influenciam e estão 
alinhadas aos negócios da organização (Huselid et al., 1997). Tais autores enfatizam 
que a efetividade estratégica estava significativamente associada ao desempenho da 
organização, enquanto a eficácia técnica da gestão de recursos humanos não estava 
(Ruel; Bondarouk; Van der Velde, 2007). 

Grande parte da pesquisa estratégica de RH se concentrou no relacionamento entre 
os sistemas de RH e o desempenho da empresa, com crescente atenção a variáveis 
e condições que podem ser críticas para alcançar uma ampla gama de resultados de 
desempenho organizacional (Tracey, 2014. Em termos das descobertas empíricas, há um 
apoio substancial a modelos que articulam vínculos diretos e indiretos entre o sistema 
de RH e várias medidas do desempenho da empresa. Por exemplo, uma meta-análise 
(TRACEY, 2014) recente examinou os resultados de 116 estudos e mostrou que três 
dimensões gerais de um sistema de RH – práticas de aprimoramento de habilidades, 
aprimoramento de motivação e aprimoramento de oportunidades – estavam diretamente 
relacionadas a uma medida composta de desempenho financeiro (por exemplo, retorno 
sobre ativos, retorno sobre patrimônio, crescimento de vendas etc.). 

Há ainda uma relação entre essas três dimensões de RH e os resultados financeiros 
foi mediada por: medidas compostas de capital humano (por exemplo, capacidade 
dos funcionários, nível de educação etc.); motivação dos funcionários (por exemplo, 
satisfação coletiva no trabalho, comprometimento organizacional, suporte organiza-
cional percebido etc.); rotatividade voluntária (ou seja, porcentagem de desligamentos 
voluntários ou não); e outros resultados operacionais (por exemplo, produtividade, 
qualidade de serviço, inovação etc.) (Tracey, 2014).
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As evidências empíricas sugerem que elementos do ambiente externo de uma empresa 
podem ter um efeito moderador na utilidade de várias práticas de RH. Por exemplo, 
Way et al. (2013) descobriram que as práticas de RH que promovem flexibilidade 
estavam relacionadas positivamente ao desempenho da empresa quando o dinamismo 
do setor era alto, mas que a relação focada era negativa quando o dinamismo da 
indústria era baixo. 

A segunda tendência importante no campo estratégico de RH tem sido examinar até 
que ponto as conclusões de estudos anteriores podem ser generalizadas para contextos 
ao redor do mundo. A maior parte do trabalho empírico nesse domínio foi realizada 
usando grandes empresas nos Estados Unidos. No entanto, como seria de se esperar, 
uma atenção crescente foi dada à aplicabilidade de modelos estratégicos de RH na 
China (Gahan et al., 2012; Su; Wright, 2012) e Índia (Amzi, 2011; Budhwar, 2012), bem 
como economias emergentes (Aydinli, 2010; Choi; Lee, 2013). Esses estudos geral-
mente apoiam descobertas empíricas anteriores e demonstram a forte influência que 
os sistemas de RH podem ter sobre uma ampla gama de resultados organizacionais 
(Tracey, 2014; Jiang; Lepak; Hu; Baer, 2012).  

Embora pesquisas anteriores tenham demonstrado que a GRH se relaciona com 
alguns resultados organizacionais, ainda não está claro como a GRH se relaciona 
a diferentes resultados organizacionais que variam de muito proximais (isto é, 
resultados de RH) a mais distais (isto é, resultados comportamentais e financeiros 
da organização como um todo). Essa falta de integração é problemática, dadas 
as diferentes perspectivas adotadas na literatura, perspectivas que destacam a 
importância de diferentes resultados, potencialmente relacionados (Tracey, 2014; 
Jiang; Lepak; Hu; Baer, 2012).

Supõe-se também, na pesquisa existente, que os componentes de sistemas de RH 
têm impactos idênticos nos resultados. Por exemplo, quando estudiosos adotam 
uma abordagem aditiva para medir os sistemas de RH, cada componente do sistema 
é tratado como se exercesse uma influência igual nos resultados sob investigação. 
Embora este seja um possível reflexo de como sistemas de RH operam, estudiosos 
recentemente desafiaram essa suposição e argumentaram que diferentes conjuntos 
de práticas de RH podem afetar os mesmos resultados de maneira heterogênea,  
o que justifica explorar os efeitos diferenciais de diferentes componentes dos sistemas 
de RH (Tracey, 2014; Jiang; Lepak; Hu; Baer, 2012).

O gerenciamento estratégico de recursos humanos aumenta a produtividade e a 
eficácia das organizações (Daley; Vasu, 2005). Quando as organizações empregam 
práticas de pessoal, como escada de carreira interna, sistemas formais de treinamento, 
avaliação de desempenho orientada para resultados, segurança no emprego, voz e 
participação de funcionários, empregos amplamente definidos e remuneração baseada 
em desempenho, elas são mais capazes para atingir seus objetivos e metas (Daley; 
Vasu, 2005). Usando análise de regressão ordinal dos dados de uma pesquisa realizada 
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pelos diretores e supervisores de serviços sociais do condado da Carolina do Norte,  
a gestão estratégica de recursos humanos foi percebida como afetando as avaliações 
de resultados (ou medições de desempenho) e o bem-estar dos trabalhadores (Daley; 
Vasu, 2005). 

A gestão estratégica de recursos humanos concentra-se, não no desenvolvimento 
de práticas de recursos humanos inteiramente novas, mas no uso de boas práticas 
já existentes, com ênfase em como elas ajudam a alcançar as metas organizacio-
nais. Muitas dessas práticas são, de fato, encontradas em uso entre as organizações 
cotidianas. No entanto, até que ponto as práticas são usadas estrategicamente para 
alcançar a missão e os objetivos da organização pode ser questionado (Daley; Vasu, 
2005; Jackson; Schuler; Jiang, 2014; Schuler; Jackson, 2014). As perguntas das 
pesquisas não abordam especificamente se as práticas estão conscientemente ligadas 
a objetivos, mas procuram estabelecer vínculos entre o gerenciamento de recursos 
humanos e várias medidas de eficácia organizacional (Arthur, 1992, 1994; Delaney; 
Huselid, 1996; Gerhart; Milkovich, 1990; Huselid, 1993, 1995; Terpstra; Rozell, 
1993). Portanto, o papel estratégico dessas práticas de pessoal é apresentado como 
o de uma condição necessária, mas não suficiente (Jackson; Schuler; Jiang, 2014; 
Schuler; Jackson, 2014).

Os profissionais de recursos humanos (RH) usam amplamente o termo “GRH estratégica” 
para sinalizar sua crença de que a GRH eficaz contribui para a eficácia dos negócios 
(Jackson; Schuler; Jiang, 2014). Presumivelmente, isso é alcançado por profissionais 
de RH que trabalham em estreita parceria com os gerentes de linha e têm “um assento 
na mesa” quando as decisões de negócios são tomadas. Muitos estudiosos de GRH 
compartilham esse entendimento básico do que significa “GRH estratégica”. Embora 
o significado de GRH estratégica tenha variado ao longo do tempo, entre contextos 
culturais e como reflexos das diversas identidades disciplinares dos estudiosos estra-
tégicos de GRH, o campo é unificado pela suposição de que as atividades de gestão de 
pessoas, constituídas como um sistema integrado de GRH adequadamente projetado 
e vinculado ao contexto mais amplo, geram resultados benéficos (Jackson; Schuler; 
Jiang, 2014; Schuler; Jackson, 2014). Assim, os autores definem a pesquisa sobre 
a atuação estratégica de gestão de recursos humanos como o estudo dos sistemas 
de gestão de recursos humanos (e/ou subsistemas) e suas inter-relações com outros 
elementos que compreendem um sistema organizacional, incluindo os ambientes 
externo e interno da organização, os vários atores que promulgam sistemas de gestão 
de recursos humanos e os vários participantes que avaliam a eficácia da organização e 
determinam sua sobrevivência a longo prazo (Jackson; Schuler; Jiang, 2014; Schuler; 
Jackson, 2014).

A crescente ênfase na contribuição estratégica foi acompanhada por um crescente 
interesse em vincular as atividades de RH ao desempenho competitivo. Um grande 
número de estudos empíricos foi publicado examinando a relação entre práticas/
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sistemas de RH e desempenho organizacional em uma ampla variedade de confi-
gurações organizacionais. Os resultados mostraram que a estratégia geral afeta 
as práticas de RH e estas, por sua vez, afetam diretamente o desempenho organi-
zacional (Lengnick-Hall; Lengnick-Hall; Andrade; Drake, 2009). A estratégia de 
negócios modera o relacionamento entre práticas de RH e desempenho organizacional.  
A eficácia da gestão estratégica reduz significativamente a rotatividade, o que, por sua 
vez, aumenta avaliação do desempenho de mercado da empresa. As empresas com 
níveis mais altos de desempenho eram mais propensas a adotar certas práticas de 
gestão estratégica de pessoas, tais como planejamento, remanejamento de pessoal, 
avaliação, remuneração e treinamento e desenvolvimento. Essas empresas também 
eram mais propensas a integrar suas funções de RH com estratégias de negócios, 
devolver atividades de RH para os gerentes de linha, adotar planejamento formal e 
explícito de procedimentos e planejamento de longo prazo, e vincular estreitamente o 
planejamento de RH e o planejamento de negócios. De maneira geral, e com algumas 
formas de avaliação, os estudos mostram uma relação entre a prática de RH e o 
desempenho organizacional para todas as práticas, exceto a segurança no trabalho 
(Lengnick-Hall; Lengnick-Hall; Andrade; Drake, 2009). Lepak, Taylor, Tekleab, Marrone 
e Cohen (2007) não encontraram efeito diferenciado no nível de investimento nas 
práticas de RH para funcionários de alto escalão e funcionários de suporte dentro da 
mesma organização. Nikandrou e Papalexandris (2007) examinaram as práticas de 
gestão estratégica de pessoas que distinguem as empresas com melhor desempenho 
de outras no que diz respeito ao gerenciamento de pessoas em fusões e aquisições.  
Os pesquisadores descobriram que empresas de sucesso tinham maior envolvimento do 
RH em decisões estratégicas, práticas formalizadas de RH, construção de capacidade 
organizacional por meio de treinamento e atividades de desenvolvimento. Além disso, 
essas empresas transferiram a condução das atividades de RH para os gerentes de 
linha e enfatizaram as oportunidades do mercado de trabalho interno.

Houve um número limitado de meta-análises realizadas sobre gestão estratégica 
de recursos humanos nos últimos 40 anos (Daniels; Wang; Lawong; Ferris, 2017). 
Há um intervalo de tempo que dificulta a coleta de dados sobre investimento em 
recursos humanos ou alterações no desempenho ao longo do tempo. Outro aspecto 
que dificulta meta-análises da gestão estratégica de recursos humanos diz respeito à 
falta de acesso a informações específicas, como salário, descrição de conhecimentos, 
habilidades e outras características dos empregados. Pesquisas futuras sobre GRH 
estratégica devem investigar as relações entre práticas de trabalho de alto desem-
penho e diferentes níveis de desempenho em organizações (Combs; Yongmei; Hall; 
Ketchen, 2006). Os estudos devem incluir efeitos de moderadores sobre essa relação 
entre práticas de GP e desempenho organizacional (Daniels; Wang; Lawong; Ferris, 
2017; Subramony, 2009). 

Delery e Doty (1996) distinguiram três modos de teorizar em GRH estratégica: uma 
abordagem universalista que afirma que as práticas de RH são universalmente eficazes; 
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uma abordagem configuracional que assume efeitos sinérgicos entre as práticas de 
RH; e uma abordagem de contingência que sugere que a gestão de recursos humanos 
depende da estratégia de uma organização. Esses três modos sugerem um nível 
crescente de contextualização que vai além de uma abordagem de melhores práticas. 
Boxall et al. (2007) também reivindicam a contextualização.

A consideração do RH como parceiro e recurso estratégico de negócios depende da 
centralidade do departamento de GRH na consecução do vínculo entre a função de 
GRH e o processo de gestão estratégica. Atingir esse elo entre a função de gestão 
de pessoas e o processo de gestão estratégica é crítico para o status e a influência 
do departamento de RH (Ulrich, 1997). A centralidade da função de GRH também 
depende de como os gerentes de RH são influentes e usam ações simbólicas para 
aumentar seu poder, status e influência. Uma segunda característica de uma abordagem 
mais estratégica para gestão de pessoas é a transferência de atividades de GRH para 
gerentes de linha. A transferência de atividades operacionais de RH para gerentes 
de linha é parte da transição da função de GRH de gestão de pessoal para parceiro 
estratégico, porque libera os profissionais de RH do dia a dia das funções operacionais 
para permitir que eles se concentrem na agregação de valor estratégico. Os gerentes 
de linha continuam a questionar o papel estratégico das funções de GRH e podem 
não estar dispostos a aceitar suas novas responsabilidades de GRH (Daniels; Wang; 
Lawong; Ferris, 2017;Teo, 2002).

Uma perspectiva política da gestão de recursos humanos deve se concentrar em 
como os gerentes de RH usavam ações simbólicas para aprimorar seu poder, status 
e influência. O nível de envolvimento da unidade de GRH na gestão estratégica indica 
o nível de integração estratégica de RH. Entre o grupo de gerência sênior, gerentes 
de RH poderiam tentar legitimar seus papéis e status dentro de uma organização, 
explicando os benefícios do envolvimento do departamento em questões estratégicas 
para seus múltiplos stakeholders a fim de estabelecer legitimidade (Daniels; Wang; 
Lawong; Ferris, 2017). 

A EFETIVIDADE DA GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PÚBLICO 

Ao se considerar o ambiente específico do setor público, avaliar a efetividade das 
práticas de gestão de pessoas pode tornar-se difícil, na medida em que este cenário 
normalmente é mais restritivo do que aquele do setor privado (Fonseca et al., 2013; 
Ingraham; Rubaii-Barrett, 2007). O setor público caracteriza-se pela necessidade 
da harmonização de interesses de variados atores políticos e sociais, o que resulta 
em múltiplos objetivos alinhados a princípios de responsabilidade fiscal e social 
(Bach, 2010; Fonseca et al., 2013), gerando dificuldade de obtenção do consenso e 
alinhamento quanto ao que está sendo objeto da avaliação. Além dos condicionantes 
de normativos gerais do setor público, as características específicas das organiza-
ções, como estrutura, estratégia, área de atuação e heranças culturais, podem definir 
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internamente diferentes modelos de desenvolvimento de pessoas (Fonseca et al., 
2013; Paauwe, 2004). 

Existem poucas pesquisas empíricas sobre a efetividade das funções de gestão de pes-
soas no setor público (Teo; Crawford, 2005), pois entidades públicas, em muitos países, 
passaram por períodos de transição para uma atuação mais voltada para resultados. 
Estudos recentes sugeriram que em entidades do setor público, a gestão de pessoas, 
como função ou conjunto de funções, não é considerada estratégica e não está alinhada 
adequadamente com as missões e objetivos corporativos (Teo; Crawford, 2005).  
Por exemplo, o estudo de Kane (1995, citado por Teo; Crawford, 2005) identificou que 
quase metade das agências do setor público australiano indicaram que suas funções 
de gestão de pessoas eram menos eficazes que o setor privado. Isso levou as partes 
interessadas a questionar a relevância da função e, consequentemente, a adequação 
dos consideráveis recursos gastos na função. Isso coloca os profissionais em um 
ambiente de defesa e justificativa, em vez de poder avançar rapidamente e se envolver 
no planejamento para atingir as metas organizacionais (Teo; Crawford, 2005). Nesse 
sentido, abre-se uma demanda para que os profissionais façam esforços conjuntos 
para se tornarem relevantes e operarem estrategicamente se desejam ser incluídos 
no planejamento de negócios. 

Muitos autores advogam que, para tornar as organizações do setor público mais com-
petitivas com as organizações do setor privado, os sistemas de gestão e os processos 
devem ser reestruturados para enfatizar a responsabilidade das partes interessadas 
(Teo, 2002). Portanto, um departamento de RH eficaz é um que é considerado pelos 
seus stakeholders como atendendo a todas as suas expectativas e objetivos e que 
agrega valor à governança corporativa (Ulrich, 1997; Wright; McMahan; Snell; 
Gerhart, 2001).

Os papéis tradicionais da função de gestão de pessoas podem ser descritos como 
reativos e focados em questões operacionais e geralmente são centrados nas funções 
clássicas de gestão de pessoal do setor público, antes da adoção de práticas gerenciais 
mais voltadas para o mercado (Teo; Crawford, 2005). Parece consenso que a gestão 
pública de pessoal se concentra nas atividades básicas de pessoal e é caracterizada 
por uma estrutura, processos e sistemas centralizados e burocráticos de RH (Teo, 
2002; Teo; Crawford, 2005). Existe uma necessidade crescente de que os profissionais 
façam parte da equipe de gerenciamento superior e se envolvam em uma parceria com 
gerentes de linha. No entanto, as funções de especialização administrativa e funcional 
não podem ser negligenciadas à medida que a função de gerenciamento de pessoas 
se torna mais estratégica (Teo; Crawford, 2005). 

Espera-se que os profissionais contribuam para o processo de vinculação da área à 
estratégia organizacional, fornecendo suporte estratégico e administrativo à alta gerência 
(Teo, 2002; Teo; Crawford, 2005). Poucos estudos empíricos na literatura de gestão de 
recursos humanos do setor público se concentraram na mudança de papel e eficácia 
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da função de GRH (Teo, 2002). A maioria desses estudos adotou uma abordagem de 
constituintes múltiplos ao examinar as diferenças nas percepções da efetividade do 
departamento de pessoal entre os grupos de partes interessadas. Essa abordagem 
considera as influências dos principais interessados na organização e pressupõe que 
cada parte interessada busca a satisfação de necessidades de interesse próprio (Teo; 
Crawford, 2005). Na literatura de GRH, nem sempre os interessados possuem a mesma 
avaliação sobre a efetividade da gestão de pessoas e sua atuação estratégica. Além 
disso, muitos afirmam preferir uma atuação mais operacional que estratégica (Teo, 
2002; Teo; Crawford, 2005).  

Na compreensão da atuação da gestão de pessoas no setor público, existe a necessidade 
de compreender o que é público (Perry, 2010). As teorias podem ter vantagem por 
ajudar os estudiosos da administração pública a articular o que é distinto no campo. 
Até que ponto é possível identificar atributos de instituições públicas (por exemplo, 
transparência) que, por exemplo, aumentam as perspectivas de construção de um 
corpo de conhecimento distinto próprio da administração “pública” ou do gerenciamento 
de recursos humanos “público”.  Com base nos dados da pesquisa coletados de 229 
organizações sem fins lucrativos, foi detectado que as organizações de tamanho 
maior, tecnologicamente desenvolvidas e dependentes do trabalho de contratados 
independentes parecem ter maior probabilidade de implementar práticas estratégicas 
de gestão de recursos humanos (Guo; Brown; Ashcraft; Yoshioka; Dong, 2011; 
Perry, 2010). As afiliadas locais de organizações nacionais têm maior probabilidade 
de implementar práticas estratégicas de GRH, bem como organizações mais jovens, 
organizações educacionais e organizações que não possuem uma equipe de RH 
especializada também têm maior probabilidade de implementar práticas estratégicas 
de GRH.  Na discussão do que é público, a percentagem de financiamento do governo 
para as organizações não prediz adoção de práticas estratégicas de gestão de pessoas 
(Guo; Brown; Ashcraft; Yoshioka; Dong, 2011).

Apesar da publicação de inúmeros estudos prescritivos sobre práticas recomendadas 
de GRH, há evidências empíricas surpreendentemente escassas descrevendo como as 
organizações públicas usaram essas práticas e os fatores que influenciam a adoção 
dessas práticas (Ridder; McCandless, 2010). Os estudos empíricos existentes foca-
ram práticas específicas de GRH, como remuneração de executivos e recrutamento 
e retenção. Todos os tipos de práticas de gestão de recursos humanos alinhadas por 
objetivos e baseadas no desempenho (incluindo recompensas, treinamento, avalia-
ção e recrutamento) afetam positivamente a realização da missão da organização.  
O conhecimento estratégico sobre práticas de gestão de recursos humanos pode ajudar 
a melhorar o cumprimento da missão de um órgão federal (Lim; Wang; Lee, 2017). 

A descentralização é apontada como uma das formas de funcionamento desejáveis 
para uma gestão de pessoas mais efetiva. Portanto, deve-se examinar se a GRH seria 
melhorada em configurações descentralizadas. Estudos em hospitais na China têm 
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demonstrado que planejamento e preparação, juntamente com um forte monitora-
mento, aumentam as chances da descentralização, melhorando a gestão de recursos 
humanos no setor da saúde (Liu; Martineau; Chen; Zhan; Tang, 2006).  Competências 
para gestão estratégica e a filosofia da gestão baseada em competências não foram 
adequadamente implantadas no setor público, embora tenham sido no setor privado 
(Skorková, 2016; Organisation for Economic Cooperation and Development, 2015). 

Achados iniciais sugerem que a GRH estratégica tem efeitos positivos na motivação 
dos funcionários e no desempenho organizacional no setor público (Messersmith; 
Patel; Lepak; Gould-Williams, 2011). No entanto, permanecem questões relevantes 
sobre o que constitui desempenho no setor público. Dado que as organizações do 
setor público têm vários objetivos e prioridades que frequentemente conflitam entre 
si devido às demandas de diferentes grupos de partes interessadas – governo central, 
cidadãos, usuários de serviços, políticos locais (Perry; Porter 1982; Rainey, 2009), 
adotar uma abordagem estratégica para a GRH pode ser especialmente desafiador 
sob essas condições (Knies; Leisink, 2014). Os mecanismos que vinculam as práticas 
de RH aos resultados organizacionais e resultados dos funcionários no setor público 
podem diferir daqueles encontrados nas organizações do setor privado, devido às 
características da força de trabalho, tais como motivação (Vandenabeele; leisink; 
knies, 2013).

Com base nas diferenças contextuais entre organizações dos setores público e privado, 
teorias institucionais podem auxiliar no entendimento da relação entre gestão estra-
tégica de pessoas e desempenho (Boselie; Paauwe; Richardson, 2003). Por exemplo, 
os mecanismos coercitivos, normativos e miméticos são populares nas pesquisas 
de gestão de recursos humanos no setor público, especialmente no entendimento de 
escolhas estratégicas e espaço de manobra para os diretores executivos. As diferentes 
lógicas de Scott (1995) (citado por Kristof-Brown; Zimmerman; Johnson, 2005), 
incluindo eficiência e lógicas profissionais, também são populares, dada a difícil tarefa de 
gerenciar profissionais em organizações do setor público. Essas estruturas contextuais 
podem ser estendidas ou complementadas com outras teorias para entender melhor 
a gestão estratégica de pessoas no contexto público. Em particular, ao alternar entre 
níveis individual e institucional, teorias como a teoria da autodeterminação e a teoria do 
ajuste pessoa-ambiente (Kristof-Brown; Zimmerman; Johnson, 2005) podem ser úteis 
para explicar o comportamento resultante da interação entre identidades individuais e 
o ambiente de organizações públicas.

Todos esses aspectos tornam o estudo da gestão de recursos humanos e do 
desempenho do setor público um tema altamente relevante. De forma encorajadora,  
as descobertas iniciais baseadas em pesquisas do setor público sugerem que a GRH 
estratégica tem efeitos positivos na motivação dos funcionários e no desempenho 
organizacional (Messersmith; Patel; Lepak; Gould-Williams, 2011). São apontadas 
três características distintas que estão no cerne da gestão de recursos humanos e do 
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debate sobre desempenho no setor público: a natureza do desempenho organizacional, 
a natureza da gestão de recursos humanos e as ligações entre os dois (Knies; Leisink, 
2017). A primeira característica que distingue organizações públicas de organizações 
privadas é o fato de que as organizações do setor privado têm um único resultado 
final (maximização de lucro), enquanto organizações do setor público não (Boxall; 
Purcell, 2011). Alcançar a missão é o objetivo final das organizações públicas, pois 
a missão define o valor que a organização pretende produzir para seus stakeholders 
e para a sociedade em geral (Moore, 2000). A missão pode envolver vários objetivos, 
que frequentemente conflitam (Rainey, 2009). Essa é uma característica distintiva das 
organizações públicas que tem implicações importantes para o estudo da gestão de 
recursos humanos nesse contexto. Por exemplo, o serviço policial tem que combater o 
crime, por um lado, mas evitá-lo, por outro. Essas funções tendem a envolver situações 
extremas, como lidar com criminosos e o público em geral e saber como gerenciar 
interações pacíficas e violentas. As organizações públicas também se esforçam para 
fornecer serviços de alta qualidade de maneira equitativa com o dinheiro público usado 
para criar valor público em benefício do público em geral (Rainey, 2009). 

As evidências empíricas mostram que nem todas as práticas de RH são adequadas para 
aplicação em organizações do setor público, dada a natureza dos serviços prestados, 
características dos funcionários do setor público e o fato de as organizações públicas 
serem responsáveis pela maneira como gastam fundos públicos (Kalleberg; Marsden; 
Reynolds; Knoke, 2006). Muitas organizações públicas adotaram pacotes de práticas 
de RH para melhorar as habilidades e oportunidades, mas poucas práticas de aprimo-
ramento da motivação (Kalleberg et al., 2006; Vermeeren, 2014). Práticas de RH que 
são compatíveis com as metas humanísticas das organizações públicas, destinadas 
a fortalecer as habilidades e as oportunidades dos funcionários para participar da 
tomada de decisões, são mais prevalentes no setor público, enquanto os incentivos 
financeiros são usados em menor grau, porque podem “afastar” a motivação intrínseca 
(Georgellis; Iossa; Tabvuma, 2011). No entanto, nem todas as decisões relacionadas 
à implementação de práticas de RH são estratégicas, pois as práticas de RH do setor 
público também estão sujeitas a um alto grau de institucionalização. Várias partes 
interessadas (como políticos ou sindicatos) têm mais influência nas práticas de RH do 
setor público em comparação com o setor privado. Por exemplo, políticas relacionadas 
a salários e benefícios a empregados estão sujeitas à negociação coletiva. Como tal, 
isso implica que a adoção de práticas de RH precisa ser contextualizada ao se estudar 
organizações públicas. 

Uma questão de destaque na literatura sobre gestão de recursos humanos e desempenho 
no setor público é até que ponto os gerentes públicos podem influenciar o desempe-
nho dos funcionários, dadas as restrições à autonomia gerencial e à prevalência de 
burocracia. A adesão à burocracia excessiva resultou em culturas de conformidade 
com os gerentes, vistos como “guardiões” de regras e procedimentos estabelecidos 
(Bozeman, 1993; Knies; Leisink, 2014; Rainey, 2009). 
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Algumas diferenças de gestão ainda podem ser encontradas em organizações do setor 
público. É o caso de um estilo paternalista de gestão, que visa proteger e promover o 
bem-estar da força de trabalho. Também verifica-se o emprego padronizado de práticas 
adotadas no setor público, em que trabalhadores que realizam a mesma tarefa têm os 
mesmos termos e condições em várias organizações públicas. As relações industriais 
foram coletivizadas – um amplo escopo para a consulta e participação do pessoal 
– e assim se estabelece um forte papel dos sindicatos nas negociações salariais,  
o que se reflete em níveis mais altos de densidade sindical no setor público (Bozeman, 
1993; Knies; Leisink, 2014; Rainey, 2009). As organizações públicas aspiravam a ser 
“empregadores modelo” e, assim, estabelecer padrões para outras organizações 
seguirem, por exemplo, a igualdade de oportunidades no ambiente de trabalho. Esse 
papel implica que, acima de tudo, aqueles em cargos de autoridade aceitam normas e 
convenções mais brandas na área pública, o que difere dos valores de mercado, e às 
vezes anti-sindicais, do setor privado (Fanham; Horton, 1996). 

Este estudo destaca três componentes da efetividade/eficácia de GP. Primeiro,  
as práticas de gestão de pessoas devem estar presentes; segundo, as práticas devem 
ser julgadas eficazes; e, em terceiro lugar, devem ser efetivamente implementadas. 
Pode-se argumentar que a presença de práticas efetivas é um pré-requisito essencial 
para qualquer possibilidade de implementação efetiva e, portanto, constitui o passo-
-chave na sequência. Para dar um exemplo comum, estudos frequentemente perguntam 
sobre a presença de um sistema de avaliação formal para todo o pessoal. Isso não 
aborda a possibilidade de que é um sistema muito fraco e, portanto, improvável que 
seja efetivamente implementado. De fato, com base nisso, é possível argumentar que, 
embora a presença de uma prática de gestão de pessoas seja um primeiro passo 
necessário, a eficácia da prática provavelmente determinará seu impacto nos resultados 
relevantes. Um outro objetivo deste trabalho foi, portanto, testar se níveis mais altos 
de acordo/consenso entre servidores e gestores sobre a eficácia das práticas de GP 
estão associados a resultados positivos da área de GP e da organização. Esta seria 
uma maneira de começar a avaliar o impacto do consenso na determinação da “força” 
do sistema de GP, considerando que múltiplos stakeholders podem ter avaliações 
diferentes sobre a atuação em GP. 

Um número de autores (Guest, 1997; Appelbaum et al., 2000; Wright; McMahan; 
Snell; Gerhart, 2001; Wright; Gardner; Moynihan, 2003) argumentaram que as 
práticas de gestão de pessoas têm seu principal impacto por meio da maneira como 
elas afetam as atitudes e o comportamento dos funcionários. Tais comportamentos, 
por sua vez, terão impacto nos resultados, como produtividade e qualidade de bens 
e serviços, e acabarão por se refletir no desempenho da organização. Eles sugerem 
que as medidas mais proximais, como atitudes e comportamento dos funcionários, 
ausência e rotatividade de mão de obra, serão mais afetadas pelas práticas de gestão de 
pessoas e sua eficácia do que resultados distais, como resultados produzidos, alcance 
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de metas e/ou desempenho financeiro, que pode ser afetado por uma variedade de 
fatores, como estratégia de marketing e ambiente competitivo. 

Uma das preocupações levantadas nas revisões de gestão de recursos humanos e 
desempenho é que uma ampla gama de indicadores de desempenho é usada. Modelos 
que exploram a ligação entre gestão de pessoas e desempenho (Becker; Huselid; Pickus; 
Spratt, 1997; Guest, 1997; Appelbaum; Bailey; Berg; Kalleberg, 2000) distinguem 
entre resultados proximais, como atitudes e comportamento dos funcionários, que 
podem ser refletidos nos níveis de rotatividade e ausência de mão-de-obra, e resultados 
distais, como vendas, resultados produzidos, alcance de metas e/ou e desempenho 
financeiro. Argumenta-se que o impacto da gestão de recursos humanos deve ser 
maior nos resultados proximais, que podem estar mais fortemente ligados à política 
e à prática de GP. Este estudo explora essa proposição examinando o impacto da 
efetividade da GP nos resultados proximal e distal.

Em resumo, algumas questões de pesquisa exploradas neste documento são: 

a. qual é o impacto da efetividade da GP em uma série de medidas proximais  
e distais; 

b. em particular, esse impacto será maior se houver consenso sobre a (alta) efetivi-
dade entre gerentes de linha, servidores de GP e servidores em geral, conforme 
proposto por Bowen e Ostroff (2004) e Ostroff e Bowen (2015)?

REDES SOCIAIS E GESTÃO DE PESSOAS: A FORÇA DOS LAÇOS 
E MEDIDAS RELACIONAIS

Além de fatores relacionados à própria área de gestão de pessoas, muitos autores 
têm destacado o papel da análise de redes sociais no estabelecimento de indicadores 
de efetividade e de avaliação de gestão de pessoas. No sentido mais geral, análise  
de redes sociais foi definida como o estudo de conjuntos de atores e as relações que 
os dividem e conectam (Freeman, 2004). Desse ponto de partida, pesquisadores e 
cientistas desenvolveram metodologias e terminologia necessárias para análises 
quantitativas mais robustas (Hollenbeck; Jamieson, 2015).

O recente crescimento da análise da rede social em pesquisas é perceptível quando 
se olha para a quantidade de artigos publicados contendo a frase “análise de redes 
sociais”. Tal fato é devido em parte à maior facilidade de captura e análise de gran-
des volumes de dados relacionais (Burt; Kilduff; Tasselli, 2013). As redes são 
geradas por simples consignas a respeito das relações estabelecidas por cada ator.  
Nos diagramas de visualização das redes, os pontos são os atores ou nós, as linhas 
indicam conexão entre dois nós e as setas indicam a direção da relação, que pode 
ser uni ou bidirecional.
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Para cada nível de análise existe um conjunto de medidas que revelam padrões da 
estrutura da rede e da posição dos grupos e atores nela imersos. No nível macro é 
possível avaliar, por exemplo, o tamanho da rede, a proporção de relações existente 
diante das possíveis (densidade), a maior (diâmetro) e menor distância (distância 
geodésica) possível entre os atores e centralização. O grau de centralização informa 
sobre o padrão geral de distribuição dos laços, se estão concentrados em determinados 
atores da rede ou se estão distribuídos de maneira mais equitativa (Carpenter; Li; Jiang, 
2012). Essas medidas macro informam sobre o grau de coesão da rede e possibilitam 
avaliar, por exemplo, o grau de disponibilidade e a velocidade dos fluxos de informação 
entre os nós da rede (Hanneman; Riddle, 2005).  

No nível de avaliação grupal, é possível identificar subgrupos com relações mais 
frequentes, próximas, diretas e fortes, os chamados subgrupos coesos (clusters). 
Existem várias medidas de subgrupos coesos na ARS – Análise de Redes Sociais,  
a exemplo dos cliques, n-cliques, n-clãs e k-plexes. Eles se diferenciam progressivamente 
na diminuição das restrições para se considerar a existência de um grupo. Os cliques 
ou panelinhas são subgrupos, formados por três atores (no mínimo) em que todos 
escolhem a todos como pares em suas ligações. Os diferentes tipos de subgrupos 
estudados são avaliados quanto à presença de relações mútuas, à proximidade e ao 
alcance entre seus membros, assim como pela frequência de laços dentro e fora dos 
grupos (de Nooy; Mrvar; Batabelj, 2005; Hanneman; Riddle, 2005; Wasserman; Faust, 
1994; Scott, 2000).

Os subgrupos coesos são teoricamente importantes em razão das forças sociais 
que operam por meio do contato direto entre os membros de subgrupos, por meio da 
conduta indireta transmitida por intermediários, ou por meio da comparação de atores 
dentro e fora dos grupos. Eles possuem suas próprias normas, valores, orientações e 
subculturas (Hanneman; Riddle, 2005, Scott, 2000), o que é base para a solidariedade, 
identidade e cooperação em maior intensidade quando comparados com atores de 
fora do grupo (De Nooy; Mrvar; Batagelj, 2005). 

Pesquisas demonstram que laços entre atores não semelhantes são extintos com 
maior frequência, quando comparados em seus processos de formação e dissolução 
(Mcpherson; Smith- Lovin; Cook, 2001). Embora seja considerada uma tendência 
“natural”, a predominância de padrões mais homogêneos expressa disputas entre 
membros dos subgrupos coesos por reconhecimento e poder social. Nesse sentido, 
a convivência entre grupos distintos precisa ser gerida nas organizações para evitar a 
expressão de comportamentos de discriminação, conflitos interpessoais, absenteísmo 
e baixos comprometimento e desempenho (Guillaume; Dawson; Woods; Sacramento; 
West, 2013). 

No nível do ator, é possível avaliar o lugar que ele ocupa na rede por meio de medidas 
de centralidade e de posição estrutural. No final da década de 1940, Bavelas e Leavit 
desenvolveram a medida de centralidade estrutural, fundamentada na distância de cada 
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ator para todos os outros. Ela foi utilizada para explicar diferenças no desempenho 
e no comportamento moral de empregados de uma organização. A partir de então 
foram desenvolvidas muitas medidas de centralidade, sendo as mais estudadas: 
grau; intermediação; proximidade e poder (Freeman, 2011). A centralidade de grau 
é a mais simples e contabiliza quantas pessoas o ator citou (out-degree) e quantas 
pessoas citaram esse ator na rede (in-degree). A depender do tipo de laço estudado, 
alta centralidade de entrada pode indicar prestígio na rede e alta centralidade de saída 
identifica atores com elevada expansividade. Em geral, atores que têm mais ligações com 
outros podem estar em posição vantajosa, por ter formas alternativas para satisfazer 
suas necessidades e aproveitar os recursos da rede (Hanneman, 2001; Wasserman; 
Faust; 1994). O alcance e a direção da interpretação das medidas de centralidade vão 
sempre depender da estrutura da rede e do contexto que está sendo estudado. Se, por 
exemplo, as conexões tornam-se redundantes ou se os atores com os quais um ator se 
conecta não estiverem bem relacionados, as conexões não serão eficazes em termos 
de fluxos de informação.

As medidas de posição identificam atores que possuem semelhanças nos seus padrões 
de conexão. Essa similaridade ou equivalência pode assumir três formas, que variam 
progressivamente quanto ao grau de abstração: estrutural – atores estabelecem mesmas 
relações com todos os outros atores da rede; automórfica – os atores podem ser trocados 
de lugar e a distância entre os outros atores da rede não sofre alterações; e regular – 
identificação de padrões de relações em redes distintas (Hanneman; Riddle, 2005).

Laços fracos são relevantes por serem conexões ponte que, embora apresentem 
baixa coesão, são o único caminho possível entre dois grupos de atores. Para um laço 
apresentar essa propriedade, ele precisa ser fraco e ser ponte ao mesmo tempo, e sua 
força está em ser potencial fonte de novas informações. O autor usou essa asserção 
teórica para explicar por que as pessoas conseguem seus empregos mais através de 
conhecidos, do que através de amigos próximos. No caso, pessoas com maior número 
de laços fracos obteriam mais sucesso na busca por emprego (Lozares;  Roldán; Verd; 
Martí; Molina, 2011; Carpenter; Li; Jiang, 2012).

Os laços fortes geram grupos coesos através de interações frequentes (alta densidade), 
compartilhamento de experiências cotidianas e proximidade afetiva. A coesão define 
o conteúdo do recurso a ser acessado pelo ator e exerce pressão isomórfica em cada 
díade. Ao mesmo tempo em que facilitam a troca de recursos, geram redundância 
nos conteúdos trocados e dirigem os atores a agir de acordo com a expectativa dos 
outros.  Laços fortes formam clusters estáveis quase imutáveis e pouco influenciados 
pelo entorno. Ao contrário disso, laços fracos ou com baixa coesão permitem que os 
participantes recebam recursos diferentes e sejam menos pressionados por expectativas 
e normas implícitas a estas (Freeman, 2011). 

Na teoria dos buracos estruturais, elaborada por Burt (2002), um ator encontra-se em 
uma posição privilegiada quando estabelece contatos que não possuem conexão direta 
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entre si. Esta teoria adere às considerações de Granovetter (1973) sobre laços fortes 
e fracos e considera que a formação de buracos estruturais só acontece em grupos 
com laços fracos. A existência de buracos estruturais é vantajosa em situações de 
competitividade na relação com grupos externos. Já nas relações intragrupo a presença 
de buracos estruturais representa pontos de fragilidade que podem ser usados por 
atores externos (Lemieux; Ouimet, 2008). 

O estudo das redes sociais nas organizações tem lançado luz sobre os fatores que 
influenciam a implantação de intervenções nas organizações. Os laços fortes e fracos 
entre organizações e entre unidades podem influenciar as ações e os resultados orga-
nizacionais (Tensaki; Chesmore, 2003). Algumas pesquisas têm mostrado que laços 
intraorganizacionais de redes sociais no trabalho, particularmente a densidade dos 
laços fortes entre unidades considerando diferentes redes ou uma única rede, podem 
influenciar a implementação de intervenções e planos de mudança nas organizações. 
Além disso, tais laços também influenciam o fato de os indivíduos estarem adotando 
os novos comportamentos de interesse da organização (Tensaki; Chesmore, 2003, 
Bos-Nehles, 2010).

As associações listadas acima dizem respeito, prioritariamente, a aspectos no nível das 
unidades e entre líderes e unidades. No nível dos indivíduos, alguns autores advogam 
que os agentes de mudança nas organizações usam a força dos laços em sua rede 
para superar a resistência à mudança (Battilana; Casciaro, 2013). Fortes laços com 
membros potencialmente influentes na organização que são ambivalentes sobre uma 
mudança (indecisos) provêm ao agente de mudanças uma base afetiva para cooptá-los. 
Esse processo de cooptação aumenta a probabilidade de que a organização adote a 
mudança. Por outro lado, laços fortes com membros da organização potencialmente 
influentes que desaprovam uma mudança direta (resistentes) são um meio efetivo de 
cooptação afetiva apenas quando uma mudança diverge pouco das práticas institucio-
nalizadas (Battilana; Casciaro, 2013). Com mudanças mais divergentes das práticas 
institucionalizadas, as vantagens de fortes laços com os resistentes ocorrem quando 
os agentes de mudança são mais fracos e podem se transformar em empecilhos que 
reduzem a probabilidade de adoção de mudanças (Battilana; Casciaro, 2013). 

Considerando o exposto sobre redes sociais, este estudo avaliou o grau de conecti-
vidade, densidade das conexões, força dos laços, centralidade das áreas e o grau de 
efetividade das práticas de gestão de pessoas. Também buscou-se avaliar o grau  
de consenso e os indicadores da rede sobre o bem-estar dos trabalhadores.

INDICADORES DE EFETIVIDADE E BEM-ESTAR

Conforme dito anteriormente, fatores atitudinais e comportamentais também são usados 
como fatores que apontam a efetividade da gestão de pessoas/recursos humanos. 
Nesse sentido, o esforço pela excelência dos resultados, que tem pautado as agendas 
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das organizações atualmente, afeta tanto as práticas de gestão e paradigmas vigentes 
nas organizações, quanto o bem-estar e a saúde dos seus trabalhadores (Paschoal 
et al., 2013). O bem-estar do trabalhador é apontado como fenômeno essencial para 
o funcionamento adequado e competitivo da organização (Rodríguez-Carvajal  
et al., 2010). A conceituação do bem-estar no trabalho engloba experiências positivas. 
Quando existe bem-estar, o afeto positivo no trabalho prevalece sobre o negativo e, 
além disso, existem experiências de desenvolvimento de potenciais individuais  
e realização pessoal (Warr, 2007).

O bem-estar do trabalhador é apontado como fenômeno essencial para o funciona-
mento adequado e competitivo da organização (Rodríguez-Carvajal et al., 2010). 
Existe consenso sobre a importância do bem-estar para o indivíduo e a organização, 
mas não sobre sua definição. Dentre as várias definições conceituais, tem havido 
uma tendência em aproximar os termos bem-estar e felicidade. Segundo Warr (2007),  
tal aproximação indica uma conotação claramente positiva do fenômeno. A literatura 
organizacional recebe influência das abordagens do bem-estar geral e a conceitua-
ção para o contexto do trabalho pode, portanto, incluir tanto afetos quanto elemen-
tos de realização e desenvolvimento pessoal (Daniels, 2000; Daniels; Harris, 2000;  
Van Horn; Taris; Schaufeli; Scheurs, 2004). Warr (2007) apresenta uma proposta 
para o estudo do bem-estar no trabalho que engloba e relaciona elementos hedônicos 
e de realização pessoal. Para o autor, existem dois tipos diferentes de felicidade.  
O primeiro corresponde aos sentimentos de prazer vivenciados pelo indivíduo (felicidade 
hedônica) e o segundo refere-se ao que foi denominado de autovalidação.

Resultados de estudos confirmam que esta é realmente uma área cada vez mais 
importante e em rápido crescimento da pesquisa de GRH (Peccei; Van De Voorde, 
2012, 2019). Do ponto de vista teórico/conceitual, a primeira grande descoberta-chave 
diz respeito ao número restrito de estudos e modelos sobre a relação entre práticas 
de gestão de pessoas e bem-estar no trabalho que foram propostos e testados até 
o momento.  Uma das poucas exceções aqui é o estudo de Wood et al. (2012). Essa 
cobertura restrita em termos de modelos teóricos está, pelo menos em parte, ligada 
às medidas restritas de bem-estar cobertas na pesquisa até o momento. A pesquisa 
existente é fortemente voltada para a chamada forma de “felicidade” como medida de 
bem-estar, com a exclusão quase completa das formas de bem-estar relacionadas à 
saúde (Peccei; Van De Voorde, 2019). 

Especificamente, ao considerar a relação entre GP e bem-estar (BE), muitos estudos 
examinaram várias dimensões diferentes do bem-estar simultaneamente. Algumas 
medidas são muito questionáveis. O comprometimento afetivo organizacional, por 
exemplo, foi considerado em mais da metade dos estudos avaliados, enquanto a 
satisfação no trabalho foi examinada em mais 48% dos estudos. Por outro lado, medi-
das de bem-estar relacionadas à saúde, como o nível de estresse no trabalho, foram 
considerados em apenas oito dos estudos examinados, destacando a relativa falta de 
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atenção prestada a essas formas particulares de bem-estar nas pesquisas existen-
tes sobre  gestão de recursos humanos e bem-estar (Peccei; Van De Voorde, 2019;  
Van De Voorde et al., 2012). 

A tendência de pesquisas nessa área privilegiarem os aspectos de felicidade nos 
indicadores de bem-estar em detrimento dos indicadores relacionados à saúde é fonte 
de preocupação por duas razões. Em primeiro lugar, tende-se a articular e implantar 
uma gama mais restrita de modelos teóricos na área. Especificamente, indicadores 
de bem-estar relacionados à saúde, como o estresse e a fadiga, por exemplo, ligados 
à intensificação do trabalho, são fundamentais para muitas teorias subjacentes a 
modelos de conflitos e perdas mútuas da relação GP-bem-estar (Peccei et al., 2013). 
E segundo, a falha em considerar formas-chave de bem-estar relacionadas à saúde, 
especialmente em conjunto com aspectos centrais do bem-estar e da felicidade, signi-
fica que a pesquisa existente tomou, em geral, uma visão excessivamente estreita do 
bem-estar, que essencialmente ignorou a natureza multidimensional desse construto 
(Peccei; Van De Voorde, 2019; Van De Voorde et al., 2012). 

É importante aprofundar a compreensão de quando, como e por que tipos específicos 
de sistemas de GRH podem ser percebidos pelos funcionários mais como recursos 
ou como demandas ou como uma mistura de ambos, com implicações claras para o 
bem-estar e o desempenho no trabalho (Van De Voorde; Beijer, 2015). Vale ressaltar 
que esse tipo de teorização mais refinada está se tornando mais comum em estudos 
que se concentram especificamente no efeito de práticas e sistemas de RH em vários 
aspectos do bem-estar relacionado à saúde, como burnout (Kroon; Van De Voorde; 
Van Veldhoven, 2009). 

Do lado empírico e metodológico, o primeiro ponto importante a ser observado diz respeito 
à extensão em que os modelos propostos em estudos existentes realmente receberam 
apoio empírico. Especificamente, os resultados mostram que, no geral, apenas 37% dos 
modelos hipotéticos encontraram apoio empírico nos estudos (Peccei; Van De Voorde, 
2019; Peccei et al., 2013; Van De Voorde et al., 2012). Os modelos mais simples de 
resultados paralelos receberam o apoio mais forte (65%), em comparação com 48% e 
34% que forneceram suporte para os modelos de mediação parcial e total de ganhos 
mútuos entre gestão de pessoas e bem-estar no trabalho (Peccei; Van De Voorde, 2019; 
Peccei et al., 2013; Van De Voorde et al., 2012). Em vez disso, eles forneceram apenas 
suporte para um conjunto de vínculos mais limitado e fragmentário entre três variáveis 
de interesse, incluindo, por exemplo, casos em que apenas a relação entre GRH e BE, 
ou entre GRH e desempenho, ou entre BE e desempenho emergiu como significativa 
(Peccei; Van De Voorde, 2019).

O outro ponto importante a ser observado no lado empírico/metodológico diz respeito 
à natureza do desenho da pesquisa adotado pelos estudos abordados na revisão.  
Em particular, nos concentramos em três características principais dos estudos existen-
tes: (a) se eles se basearam em uma única fonte ou em várias fontes de dados para suas 
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medidas de gestão de recursos humanos, bem-estar e desempenho; (b) se eles usaram 
dados de seção transversal ou alguma forma de desenho com coletas variadas no tempo 
(não transversal); e (c) se a análise se concentrou no nível individual ou da unidade  
(por exemplo, organizacional e departamental) ou foi com base em uma abordagem 
multinível (Peccei; Van De Voorde, 2019; Peccei et al., 2013; Van De Voorde et al., 2012). 
Embora não seja incomum esse tipo de fonte única na pesquisa de GRH, projetos sec-
cionais são claramente problemáticos, em razão, por exemplo, de problemas potenciais 
de variância comum do método que necessariamente levantam questões sérias sobre 
a validade e a confiabilidade dos resultados (Beijer; Peccei; Van Veldhoven; Paauwe, 
2019). Os estudos foram distribuídos de maneira mais uniforme em termos de níveis 
de análise, com 37% com foco no nível individual, em comparação com 22% no nível 
da unidade e 41% que usaram uma abordagem multinível (Peccei; Van De Voorde, 
2019). Em outras palavras, a falta de consideração sistemática dos modelos dirigidos 
a desempenho individual, grupal e organizacional nos estudos existentes representa 
uma lacuna importante nessa área de pesquisa. Claramente, existe uma grande família 
de modelos que podem ser testados nesse contexto, incluindo, por exemplo, modelos 
longitudinais multiníveis mais ambiciosos, projetados para examinar a dinâmica da 
relação entre GRH, bem-estar e desempenho em diferentes níveis de análise ao longo 
do tempo (Peccei; Van De Voorde, 2019).

A conceituação do bem-estar no trabalho, portanto, engloba experiências positivas. 
Quando existe bem-estar, o afeto positivo no trabalho prevalece sobre o negativo 
e, além disso, existem experiências de desenvolvimento de potenciais individuais e 
realização pessoal (Warr, 2007). Esta é a perspectiva para bem-estar no trabalho a 
ser adotada neste estudo, com base no modelo adaptado ao contexto brasileiro por 
Paschoal e Tamayo (2008) e com indícios de validade, avaliados transculturalmente 
por Demo e Paschoal (2016), nos EUA.
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MÉTODO DE PESQUISA 

PARTICIPANTES

Os participantes foram escolhidos de modo não aleatório, por conveniência e acessi-
bilidade. Participaram deste estudo 232 servidores de organizações públicas do Poder 
Executivo federal, predominantemente do sexo masculino (51,30%), com uma média de 
idade de 45 anos (DP = 8,75), 11 anos de tempo de serviço na organização (DP = 6,86) 
e 17 anos no serviço público (DP = 9,18). Quanto a outros aspectos do perfil da amostra, 
56,50% afirmaram possuir especialização, 53% se declararam brancos, 96,60% não 
possuíam algum tipo de deficiência e 85,80% eram servidores públicos efetivos. Além 
disso, 67,39% afirmaram não possuir cargo de gerência/gestão. Dos respondentes 
da pesquisa, 85,8% são servidores públicos efetivos e apenas 11,2% são empregados 
públicos. Dos respondentes da pesquisa, 198 não atuam na área de Gestão de Pessoas 
(85,3%) enquanto apenas 34 respondentes atuam na área de GP (14,75).

Os órgãos de origem dos respondentes são variados, isso pode ser observado na 
Tabela 1.

TABELA 1 – Órgão de trabalho do respondente                                                                  (continua)

Órgão Frequência Percentual

Advocacia Geral da União 2 0,90%

Agência Nacional de Águas 1 0,40%

Agência Nacional de Aviação Civil 3 1,30%

Agência Nacional de Energia Elétrica 6 2,60%

Agência Nacional de Mineração 2 0,90%

Agência Nacional de Telecomunicações 2 0,90%

Agência Nacional de Transportes Aquaviários 2 0,90%

Agência Nacional de Transportes Terrestres 3 1,30%

Agência Nacional do Petróleo 4 1,70%

Banco Central do Brasil 2 0,90%

Capes 3 1,30%

Casa Civil da Presidência da República 2 0,90%

CNMP 1 0,40%

CNPq 2 0,90%

Codevasf 4 1,70%

Conab 1 0,40%

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 1 0,40%

Controladoria Geral da União 6 2,60%

EBSERH 5 2,20%

ECT 1 0,40%

Embrapa 1 0,40%

Embratur 1 0,40%

Enap 1 0,40%
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Órgão Frequência Percentual

Gabinete de Segurança Institucional 3 1,30%

Ibama 2 0,90%

Ibram 1 0,40%

ICMBIO 2 0,90%

Incra 2 0,90%

Infraero 1 0,40%

INSS 2 0,90%

IPHAN 3 1,30%

JBRJ 1 0,40%

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 9 3,90%

Ministério da Cidadania 20 8,60%

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 7 3,00%

Ministério da Defesa 8 3,40%

Ministério da Economia 24 10,30%

Ministério da Educação 11 4,70%

Ministério da Infraestrutura 3 1,30%

Ministério da Justiça e Segurança Pública 7 3,00%

Ministério da Saúde 16 6,90%

Ministério de Minas e Energia 2 0,90%

Ministério do Desenvolvimento Regional 8 3,40%

Ministério do Meio Ambiente 12 5,20%

Ministério Público da União 3 1,30%

Polícia Federal 2 0,90%

TCU 2 0,90%

Tribunal Superior Eleitoral 1 0,40%

Universidade de Brasília 1 0,40%

Universidade Federal do Pará 1 0,40%

Outros 22 9,50%

Total 232 100,00%

Fonte: elaboração própria. 

Além disso, o tempo de atuação nas carreiras variou entre 2 a 41 anos, sendo que a 
média foi de 13,15 anos (DP = 8,46). O tempo de atuação no serviço público variou entre 
4 e 44 anos, sendo que a média foi de 16,86 anos (DP = 9,17). O tempo de atuação no 
órgão atual de trabalho variou entre 6 meses e 41 anos, sendo que a média foi de 11,19 
anos (DP = 7,73). Esses dados retratam a variabilidade dos respondentes.

MEDIDAS 

Foram utilizados dois tipos de questionários: um aplicado a todos os servidores públi-
cos, gestores e servidores não ocupantes de cargos comissionados e outro aplicado 
somente aos servidores/empregados que atuavam na área de gestão de pessoas da 
organização. O  instrumento de redes sociais organizacionais foi aplicado apenas aos 

TABELA 1 – Órgão de trabalho do respondente                                                                 (conclusão)
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gestores de RH para avaliar o relacionamento entre as áreas. Os instrumentos usados 
são descritos a seguir. 

Práticas de gestão de pessoas – Escala de Percepção de Políticas e Práticas de 
Recursos Humanos – EPPRH (Demo et al., 2014), contendo 6 fatores (recrutamento 
e seleção; envolvimento; treinamento, desenvolvimento e educação; condições de 
trabalho; avaliação de desempenho e competências; recompensas e remuneração) 
e 44 itens, com índices de confiabilidade superiores a 0,81. Essa escala foi adaptada 
para o contexto da administração pública federal direta com participação de cinco 
servidores que avaliaram os itens da escala. Essa escala foi aplicada a todos os 
servidores públicos, com exceção da escala de recrutamento e seleção (R&S), que 
foi aplicada somente aos servidores que atuam na área de gestão de pessoas. Todas 
as respostas foram ancoradas em uma escala de sete pontos, variando de “discordo 
totalmente” (1) a “concordo totalmente” (7). É importante ressaltar que os itens do 
fator Recrutamento e Seleção foram respondidos apenas pelos sujeitos que declararam 
que existia essa prática em suas organizações. 

Bem-estar no trabalho – Escala de Bem-Estar no Trabalho (Paschoal; Tamayo, 2008; 
Demo; Paschoal, 2016), composta por 3 fatores (afetos positivos, afetos negativos e 
autorrealização) e abrangendo 29 itens, desvelando índices de confiabilidade acima de 
0,90. Essa escala também foi adaptada para investigação no âmbito da administração 
pública federal. Todas as respostas foram ancoradas em uma escala de cinco pontos, 
variando de “discordo totalmente” (1) a “concordo totalmente” (5). 

Efetividade/Eficácia de gestão de pessoas – com base no trabalho de Tsui (1987)  
e Huselid et al. (1997), foram efetuadas perguntas aos participantes sobre a eficácia 
de cada uma das práticas de GP que contribuem para a realização dos objetivos 
organizacionais. Todas as respostas foram ancoradas em uma escala de cinco pontos, 
variando de “não de todo eficaz” (1) a “altamente eficaz” (7). Análises fatoriais anteriores 
confirmaram um fator claro (alfa 0,81 para servidores e 0,82 para os gerentes).

Grau de consenso – coeficientes de correlação intraclasse (ICC) foram calculados para 
os pares de classificações de gestores, servidores em geral e servidores que atuam na 
área de gestão de pessoas para investigar o nível de concordância entre avaliações de 
efetividade/eficácia (Bliese; Halverson, 1998). Para fornecer uma medida do consenso 
sobre a efetividade da gestão de pessoas, foi calculado o coeficiente de variação entre 
as respostas dos gestores e servidores para cada um dos itens que estejam medindo 
a efetividade/eficácia e a presença das práticas na organização. 

Medidas de redes sociais – para avaliar as redes sociais, foram produzidas medidas 
no nível da unidade que associam a área de gestão de pessoas com outras áreas da 
organização e com áreas externas à organização. Os servidores responderam a itens 
sobre o grau de relacionamento da área de gestão de pessoas com outras áreas da 
organização. Essa conectividade da área de GP foi medida por meio da realização 
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das seguintes questões: com quais unidades da organização a sua unidade mais se 
relaciona para alcançar os objetivos da unidade (indicar cinco unidades); com quais 
áreas externas da administração pública, a sua unidade mais se relaciona para alcançar 
os objetivos da unidade (indicar cinco unidades). 

Para análise das medidas em ARS, as respostas dos participantes acerca das relações 
que a área de gestão de pessoas do seu órgão constitui com outras unidades internas 
e outros órgãos externos foram organizadas em matrizes adjacência que permitem a 
análise de dados de centralidade e agrupamento para cada ator da rede. Para as redes 
mapeadas, foram geradas as medidas degree, indegree e outdegree centrality, authority, 
excentricity, modularity class, clustering coefficient, através do software Gephi (Bastian; 
Heymann; Jacomy, 2009). A Tabela 2 descreve o significado de cada medida. 

TABELA 2 – Significado das métricas de análise de redes sociais utilizadas

Medida Significado

Indegree Quantidade de citações recebidas por determinado ator (Hanneman; Riddle, 2011).

Outdegree Quantidade de citações realizadas por determinado ator (Hanneman; Riddle, 2011).

Degree Soma do Indegree e Outdegree (Hanneman; Riddle, 2011).

Bridging Identifica atores que assumem o papel de conectores críticos na rede  
(Everett; Valente, 2016).

Authority Atores mais importantes em subgrupos específicos na rede (Lü et al., 2016).

Eigenvector O escore do ator é proporcional à soma dos escores dos seus vizinhos  
(Borgatti; Halgin, 2011).

Modularity Class Como medida de ego, informa a quantidade de comunidades que cada ator participa 
(Newman, 2006).

Clustering Coefficient Como medida de ego, informa a proporção em que cada nó participa de subgrupos 
altamente conectados (Katona; Zubcsek; Sarvary, 2011).

Fonte: elaboração própria.

Medidas objetivas de efetividade da área de gestão de pessoas – essas informações 
foram coletadas com os participantes. Foram solicitados aos participantes: número 
de cursos realizados durante o ano; o número de horas de treinamento por pessoa 
durante o ano; número de faltas não justificadas por motivos pessoais e por motivo 
de adoecimento etc. Também foi analisado o grau em que as unidades indicam que 
alcançam as metas estabelecidas. Essa medida foi elaborada a partir de itens que 
avaliam o alcance das metas e resultados estipulados durante o ano para as unidades. 
Esse questionário foi aplicado a todos os indivíduos que apresentaram respostas sobre 
as unidades. 

Procedimentos de coleta e análise de dados

Os instrumentos foram aplicados aos servidores públicos que possuíam nomes nas 
bases de dados da Escola Nacional de Administração Pública. O objetivo da pesquisa 
também foi comparar organizações. Contudo, considerando o tempo de execução do 
projeto, tal alcance dependeu da disponibilidade das organizações em participar da 
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pesquisa. Muitas organizações não alcançaram um número superior a 4 participantes 
que permitisse uma comparação adequada. 

Para análise dos dados, foram utilizadas estatísticas descritivas, inferenciais multiva-
riadas e análises envolvendo o nível individual. As análises no nível de grupo não foram 
possíveis em virtude do número reduzido de pessoas participantes no nível da unidade 
e dos órgãos participantes. As análises de redes sociais informais envolveram o nível 
das unidades das organizações. Do ponto de vista do método de análise de dados, este 
estudo seguiu prescrições de Field (2013) e Tabachnick e Fidell (2013). 

Todos os instrumentos foram submetidos a análise fatorial exploratória para avaliar os 
indícios de validade aplicados à amostra de pesquisa. As análises fatoriais confirma-
tórias não foram realizadas, em virtude do número de sujeitos reduzido que respondeu 
a pesquisa (Kline, 2011). As análises fatoriais exploratórias reproduziram a estrutura  
de três fatores do instrumento de bem-estar no trabalho, os seis fatores das práticas de 
gestão de pessoas e a estrutura unifatorial do instrumento de efetividade das práticas 
de gestão de pessoas. 

Dados de validade das escalas para a amostra 

Como pode ser observado na Tabela 3, o instrumento de bem-estar no trabalho apresen-
tou resultados na análise fatorial exploratória que estão condizentes com os indícios 
de validade anteriormente alcançados. A matriz de correlações mostrou-se fatorável, 
com uma média de correlações de 0,58. O Kaiser-Meyer-Olkin Test – KMO foi de 0,955 
e o índice de esfericidade de Bartlet também foi significativo. As comunalidades após 
extração estiveram entre 0,397 e 0,859. A variância explicada do instrumento foi de 
68,7%. Foram extraídos três fatores, indicados pelo critério da análise paralela, o que 
corrobora resultados anteriores de validade da escala. O item 19 foi excluído por não 
apresentar carga mínima (0,45) nos fatores. As cargas fatoriais estiveram entre 0,49 
e 0,97, sendo que os Alfas de Cronbach dos três fatores estiveram acima de 0,90.  
A extração dos fatores ocorreu pelo método dos Eixos Principais e a rotação foi pelo 
método Promax. 

TABELA 3 – Cargas fatoriais e confiabilidade da escala de bem-estar                           (continua)

Itens Afetos  
negativos Autorrealização Afetos 

positivos

BE13. Irritado 0,966

BE12. Tenso 0,96

BE6. Nervoso 0,892

BE14. Ansioso 0,864

BE18. Com raiva 0,844

BE8. Impaciente 0,753

BE5. Chateado 0,656

BE4. Preocupado 0,642
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Itens Afetos  
negativos Autorrealização Afetos 

positivos

BE16. Deprimido 0,609

BE3. Incomodado 0,573

BE20. Frustrado 0,558

BE24. Realizo atividades que expressam minhas capacidades. 0,903

BE27. Atinjo resultados que valorizo. 0,873

BE23. Desenvolvo habilidades que considero importantes. 0,873

BE26. Supero desafios. 0,871

BE30. Expresso o que há de melhor em mim. 0,861

BE28. Avanço nas metas que estabeleci para minha vida. 0,826

BE29. Faço o que realmente gosto de fazer. 0,805

BE22. Realizo meu potencial 0,769

BE25. Consigo recompensas importantes para mim. 0,635

BE2. Animado 0,942

BE11. Entusiasmado 0,932

BE10. Contente 0,909

BE9. Empolgado 0,879

BE1. Alegre 0,867

BE17. Feliz 0,821

BE7. Disposto 0,746

BE15. Orgulhoso 0,673

BE21. Tranquilo 0,49

Número de itens 11 9 9

Variância explicada 49,30% 16,20% 6,10%

Alfas de Cronbach 0,95 0,96 0,96

Fonte: elaboração própria.

O instrumento de práticas de gestão de pessoas apresentou resultados na análise 
fatorial exploratória que estão condizentes com os indícios de validade anteriormente 
alcançados (Tabela 4). A matriz de correlações mostrou-se fatorável, com uma média 
de correlações de 0,53. O KMO foi de 0,908 e o índice de Esfericidade de Bartlet tam-
bém foi significativo. As comunalidades após extração estiveram entre 0,438 e 0,96. 
A variância explicada do instrumento foi de 67,1%. Foram extraídos seis fatores, indicados 
pelo critério da análise paralela, o que corrobora resultados anteriores de validade da 
escala. Todos os 44 itens permaneceram no instrumento. As cargas fatoriais estiveram 
entre 0,416 e 0,97, sendo que os Alfas de Cronbach dos seis fatores estiveram acima 
de 0,80. A extração dos fatores ocorreu pelo método dos Eixos Principais e a rotação 
foi pelo método Promax.

TABELA 3 – Cargas fatoriais e confiabilidade da escala de bem-estar                           (conclusão)
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O instrumento de efetividade das práticas de gestão de pessoas apresentou bons resulta-
dos na análise fatorial exploratória, condizentes com os indícios de validade anteriormente 
alcançados em estudos internacionais. A matriz de correlações mostrou-se fatorável, 
com uma média de correlações de 0,62. O KMO foi de 0,89 e o índice de Esfericidade 
de Bartlet também foi significativo. As comunalidades após extração estiveram entre 
0,414 e 0,672. A variância explicada do instrumento foi de 49,7%. Foi extraído um único 
fator, contendo dez itens, o que corrobora resultados anteriores de validade da escala. 
As cargas fatoriais estiveram entre 0,511 e 0,82, sendo que o Alfa de Cronbach do fator 
foi 0.90. A extração do fator ocorreu pelo método dos Eixos Principais. 

TABELA 5 – Cargas fatoriais do instrumento de efetividade

Itens Cargas

EFPG3. Os programas de valorização de servidor realizados no órgão. 0,82

EFPG5. A avaliação de desempenho existente no órgão. 0,782

EFPG6. O sistema de avaliação de desempenho presente no órgão. 0,775

EFPG8. O sistema de gestão por competência realizado no órgão. 0,767

EFPG4. Os planos anuais de capacitação executados no órgão. 0,708

EFPG10. Os programas de movimentação de pessoal realizados no órgão. 0,704

EFPG7. Os planos de progressão e promoção na carreira. 0,657

EFPG2. Os programas de qualidade de vida no trabalho realizados no órgão saúde do trabalhador. 0,643

EFPG9. Os programas de segurança no trabalho realizados no órgão. 0,634

EFPG1. Os processos seletivos para ocupação de cargos em comissão. 0,511

Fonte: elaboração própria.

Os dados de validade dos instrumentos corroboram as versões anteriores, tanto no 
número de fatores quanto nos itens e nas cargas fatoriais. A partir dos resultados das 
análises fatoriais confirmatórias, foram calculados os escores fatoriais dos instrumentos 
e essas novas variáveis foram usadas nas análises estatísticas. Não foram realizadas 
análises fatoriais confirmatórias por meio de equações estruturais porque o tamanho 
da amostra não permitiu os cálculos (Kline, 2011). 







53

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A primeira análise realizada envolveu o cálculo dos dados descritivos das variáveis da 
pesquisa. Os dados apresentados na Tabela 6 demonstram as médias, desvios-padrão 
e correlações entre as variáveis. É importante ressaltar que a amostra foi bastante 
restrita e somente os órgãos Codevasf, Controladoria Geral da União, EBSERH e os 
Ministérios Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Cidadania, da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, da Defesa, da Economia, da Educação, da Infraestrutura, 
da Justiça e Segurança Pública, da Saúde, de Minas e Energia, do Desenvolvimento 
Regional e do Meio Ambiente apresentaram um número superior a quatro respondentes. 
Por motivos de falta de representatividade, as análises não consideraram o nível dos 
órgãos dos respondentes. 

Apesar da amostra ter sido restrita, os dados de validade dos instrumentos foram 
bastante satisfatórios e conseguiram reproduzir índices anteriores alcançados 
pelos instrumentos. 

TABELA 6 – Dados descritivos e correlações entre as variáveis

Variável N Média DP
Correlações

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Autorrealização 232 3 1,08

2. Afetos positivos 232 2,57 1,06 ,67**

3. Afetos negativos 232 2,71 1,08 -,35** -,59**

4. Envolvimento 232 3,77 1,5 ,60** ,63** -,44**

5. Avaliação de des. e comp. 232 2,84 1,49 ,36** ,38** -,21** ,55**

6. Condições de trabalho 232 3,73 1,5 ,33** ,36** -,25** ,58** ,62**

7. Remuneração 232 3,89 1,84 ,37** ,36** -,23** ,49** ,33** ,50**

8. Treinamento 232 4,23 1,56 ,41** ,42** -,29** ,70** ,67** ,68** ,47**

9. R&S 126 3,4 1,95 ,27** ,30** -0,11 ,36** ,40** ,32** ,37** ,43**

10. Efetividade 232 2,61 1,14 ,43** ,38** -,26** ,60** ,66** ,69** ,50** ,63** ,46**

*correlações significativas ao nível de p=0,05
** correlações significativas ao nível de p=0,001
Fonte: elaboração própria.

A Tabela 6 demonstra que os participantes avaliaram de maneira predominantemente 
positiva (concordando) os fatores nº 1, 2, 3, 4, 6 e 7 e de maneira negativa (discordando) 
os fatores 5 e 8, o que indica que os participantes percebem que a organização cuida 
do seu bem-estar, apesar de possuírem altos índices de afetos negativos. Em relação 
às práticas de gestão de pessoas, os participantes avaliaram as práticas de envolvi-
mento, condições de trabalho e recrutamento e seleção como positivas, já as práticas 
de avaliação de desempenho e competências não obtiveram o mesmo resultado. Além 
disso, a efetividade dessas práticas não foi avaliada positivamente. Com a exceção 
das práticas de recrutamento e seleção e do indicador de bem-estar afetos negativos, 
a Tabela 6 demonstra correlações significativas entre todas as variáveis, o que indica 
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que elas possuem algum grau de relação entre si. Para avaliar o grau de consenso, 
foram realizadas comparações entre gestores com servidores públicos em geral,  
e comparações entre gestores de RH e gestores de outras áreas. 

A Tabela 7 apresenta os resultados da comparação da percepção de gestores com os 
servidores que não possuem cargo/função gerencial.

TABELA 7 –  Teste t de student, coeficiente de correlação intraclasse e coeficiente de variação 
para comparação entre gestores e não gestores

Fator É gestor? N Média DP F Sig ICC CV

1. Autorrealização
Sim 75 3,36 1,01

0,87 < 0,05 0,121
0,30

Não 155 2,82 1,08 0,38

2. Afetos positivos
Sim 75 2,88 1,02

0,01 < 0,05 0,08
0,35

Não 155 2,42 1,06 0,43

3. Afetos negativos 
Sim 75 2,59 1,03

1,839 0,265 0,003
0,40

Não 155 2,77 1,03 0,37

4. Envolvimento
Sim 75 4,14 1,5

0,15 < 0,05 0,06
0,36

Não 155 3,58 1,47 0,41

5. Avaliação de 
desempenho 

Sim 75 3,07 1,60
1,616 0,122 0,01

0,52

Não 155 2,74 1,43 0,52

6. Efetividade 
Sim 75 2,77 1,29

,450 0,152 0,01
0,47

Não 155 2,54 1,06 0,42

7. Remuneração
Sim 75 4,29 1,89

0,66 < 0,05 0,04
0,44

Não 155 3,7 1,78 0,48

8. Treinamento
Sim 75 4,6 1,58

0,2 < 0,05 0,05
0,34

Não 155 4,05 1,53 0,38

9. R&S
Sim 43 3,81 2,02

0,77 < 0,05 0,16
0,53

Não 82 3,14 1,86 0,59

10. Condições  
de trabalho 

Sim 75 3,90 1,58
-1,162 0,246 0,004

0,41

Não 155 3,66 1,46 0,40

Fonte: elaboração própria.

Como pode ser observado, seis dos dez fatores obtiveram índice significativo de diferença 
entre os dois grupos, sendo que os servidores que possuem cargo gerencial avaliaram 
de maneira positiva a todos os seis fatores em comparação aos servidores que não 
possuem cargo/função gerencial. Não há consenso interno nas percepções indicadas 
pelos índices de correlação intraclasse (ICC) e pelos coeficientes de variação (CV). Para 
que seja considerada a existência de consenso dentro dos grupos, o coeficiente de 
variação precisa ser inferior a 0,25 e os índices de correlação intraclasse (ICC) devem 
ser superiores a 0,12 (James, 1982). Somente os fatores de autorrealização e a prática 
de recrutamento e seleção apresentam algum nível de consenso interno no que diz 
respeito à percepção dos grupos. É importante ressaltar que a prática de recrutamento 
e seleção foi respondida apenas pelos servidores que consideram que essa prática 
existe em sua organização. 
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TABELA 8 –  Teste t de student, coeficiente de correlação intraclasse e coeficiente de variação 
para comparação entre profissionais da área de gestão de pessoas e outras áreas

Fator
Atua na 
área de 

GP?
N Média DP T Sig ICC CV

1. Autorrealização
Sim 34 3,21 1,17

-1,266 0,207 0,01
0,36

Não 198 2,96 1,07 0,36

2. Afetos positivos
Sim 34 3,00 0,91

-2,6 0,01 0,09
0,30

Não 198 2,50 1,07 0,43

3. Afetos negativos 
Sim 34 2,55 0,92

0,952 0,342 0,002
0,36

Não 198 2,74 1,11 0,41

4. Envolvimento
Sim 34 4,23 1,46

-1,943 0,053 0,05
0,35

Não 198 3,69 1,50 0,41

5. Avaliação de 
desempenho 

Sim 34 3,48 1,54
-2,774 0,006 0,10

0,44

Não 198 2,73 1,46 0,53

6. Efetividade 
Sim 34 2,98 1,24

-2,091 0,038 0,06
0,42

Não 198 2,54 1,11 0,44

7. Remuneração
Sim 34 4,14 1,78

-0,856 0,393 0,004
0,43

Não 198 3,85 1,85 0,48

8. Treinamento
Sim 34 4,92 1,51

-2,835 0,005 0,11
0,31

Não 198 4,11 1,54 0,37

9. R&S
Sim 24 4,38 1,83

-2,836 0,005 0,15
0,42

Não 102 3,16 1,91 0,60

10. Condições  
de trabalho 

Sim 34 3,59 1,48
-3,341 0,001 0,16

0,30

Não 198 4,54 1,37 0,41

Fonte: elaboração própria.

Como pode ser observado na Tabela 8, somente nos fatores de bem-estar (afetos 
negativos e autorrealização) e na prática de gestão de pessoas relacionada à remune-
ração não há diferenças estatísticas nas percepções de profissionais da área de GP 
e profissionais de outras áreas. Não há consenso interno nas percepções indicadas 
pelos índices de correlação intraclasse (ICC) e pelos coeficientes de variação. Pelo ICC, 
apenas as percepções dos fatores recrutamento e seleção e condições de trabalho 
possuem algum consenso interno que permite inferir uma percepção grupal. 

Os resultados descritivos indicam que os participantes percebem que a organiza-
ção cuida do seu bem-estar, apesar de possuírem altos índices de afetos negativos.  
Em relação às práticas de gestão de pessoas, os participantes avaliaram as práticas 
de envolvimento, condições de trabalho e recrutamento e seleção como positivas, já a 
avaliação de desempenho e competências não obteve o mesmo resultado. Além disso, 
a efetividade de nenhuma das práticas foi avaliada como positiva. De maneira geral, 
a percepção das práticas e da efetividade das práticas de gestão de pessoas esteve 
abaixo do ponto médio da escala (no caso o valor 4), o que revela que os indivíduos 
percebem pouco a presença das práticas de GP em seus órgãos e, quando percebem, 
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consideram que elas não são efetivas. Tal achado, apesar de ser restrito à amostra 
investigada, corrobora as afirmações de autores sobre a dificuldade da implantação 
das políticas e práticas de GP em órgãos públicos (Boudreau; Lawler, 2014; Camões; 
Menezes, 2016; Horton, 2000; Longo, 2007; Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, 2010; Teo; Crawford, 2005). 

Esses resultados apontam para a conclusão de que o cenário do serviço público 
normalmente é mais restritivo do que aquele do setor privado (Fonseca et al., 2013; 
Ingraham; Rubaii-Barrett, 2007). O setor público caracteriza-se pela necessidade da 
harmonização de interesses de variados atores políticos e sociais, o que resulta em 
múltiplos objetivos alinhados a princípios de responsabilidade fiscal e social (Bach, 
2010; Fonseca et al., 2013), o que geraria grande dificuldade de obtenção do consenso 
e alinhamento quanto ao que está sendo objeto da avaliação. Além dos condicionantes 
de normativos gerais do setor público, as características específicas das organizações, 
como estrutura, estratégia, área de atuação e heranças culturais, podem definir inter-
namente diferentes modelos de desenvolvimento de pessoas (Fonseca et al., 2013; 
Paauwe, 2004). Tais fatores inibiriam consideravelmente a formação de uma percepção 
compartilhada positiva sobre a atuação da área de GP. 

Em relação ao grau de consenso e homogeneidade das percepções apresentadas, os 
dados mostram que seis dos dez fatores obtiveram índice significativo de diferença 
entre os dois grupos, sendo que os servidores que possuem cargo gerencial avaliaram 
de maneira positiva a todos os seis fatores em comparação aos servidores que não 
possuem cargo/função gerencial. Não há consenso interno nas percepções indicadas 
pelos índices de correlação intraclasse (ICC) e pelos coeficientes de variação (CV). 
Para que seja considerada a existência de consenso dentro dos grupos, o coeficiente 
de variação precisa ser inferior a 0,25 e os índices de correlação intraclasse (ICC) 
devem ser superiores a 0,12 (James, 1982). Esse resultado corrobora as proposições 
de alguns autores que sugerem que a efetividade das práticas de GP podem ser 
sinalizadas pelo grau de consenso nas avaliações dos gestores de GP e dos gestores 
organizacionais em geral (Bowen; Ostroff, 2004; Ostroff; Bowen, 2015). De acordo 
com os autores indicados não é possível construir uma percepção compartilhada 
que demonstre a força da gestão de pessoas nas organizações pesquisadas. A força 
da gestão de recursos se refere ao processo de as ações realizadas na organização 
enviarem sinais aos funcionários sobre as respostas e os comportamentos esperados, 
recompensados e valorizados. Esses sinais são interpretados pelos funcionários e 
formam a base das percepções individuais, mas não necessariamente criam percep-
ções organizacionais compartilhadas. 

Os mecanismos de processo de um sistema de GP forte envolvem três atribuições 
específicas: 1) distinção (visibilidade e compreensibilidade das práticas, relevância 
das práticas para a realização de metas estratégicas e individuais e legitimidade da 
autoridade da gestão de  pessoas); 2) consistência (instrumentalidade que estabelece 
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relações de causa e efeito, validade de práticas e consistência nas mensagens entre 
os funcionários); e 3) consenso (acordo entre os remetentes de mensagens e justiça 
das práticas). Essas atribuições trabalham em conjunto para entregar a mensagem de 
gestão de pessoas. Assim sendo, o alcance das atividades de gestão de pessoas será 
maior com sistema forte. As principais características de seu sistema “forte” são altos 
níveis de distinção, consistência e consenso (Bowen; Ostroff, 2004; Ostroff; Bowen, 
2015). Nos casos em que estes estão presentes, os autores citados argumentam que 
haverá uma situação de apoio à implementação das práticas de gestão de pessoas. 
Uma característica central do consenso é o “acordo entre os principais tomadores de 
decisão de GP” (Bowen; Ostroff, 2004, p. 212). Muitos autores têm investigado sobre 
o impacto do consenso entre os funcionários e entre a gerência e os funcionários  
(por exemplo, Liao; Toya; Lepak; Hong 2009), mas tem havido pouca pesquisa explo-
rando o consenso entre os gerentes seniores. É preciso, portanto, explorar o acordo 
entre os principais tomadores de decisão de GP referidos por Ostroff e Bowen (2015).

Em relação às práticas de GP, somente a prática de recrutamento e seleção apresentou 
algum nível de consenso interno no que diz respeito à percepção dos grupos, o que 
pode indicar uma criação de consenso em relação a essa prática. Em relação à prática 
de recrutamento e seleção, as respostas envolveram servidores de poucos órgãos,  
o que indica que essa realidade pode ser setorizada a essas organizações.

Foram realizadas regressões múltiplas para predizer resultados proximais e distais 
da área de gestão de pessoas, envolvendo dados atitudinais, dados perceptuais e 
registros de ações realizadas pelos servidores. Inicialmente foram testados os pre-
ditores dos três fatores de bem-estar no trabalho: autorrealização, afetos positivos e 
afetos negativos. Entre os preditores testados estão as  seis práticas de  gestão de 
pessoas e a efetividade das práticas de GP.  O poder preditivo das variáveis foi bem 
considerável, com R2 de 64%  para a variável dependente autorrealização, R2 de 63% 
para os afetos positivos e R2 de 41% para afetos negativos . A percepção de efetividade 
não foi preditora de nenhum dos fatores de bem-estar.  Já a percepção da prática de 
envolvimento foi preditora de todos os fatores de bem-estar no trabalho (relação posi-
tiva com autorrealização e afetos positivos e relação negativa com afetos negativos).  
A prática de GP de remuneração também foi preditora positiva de autorrealização.

A predição dos resultados proximais e distais da área de gestão de pessoas, envolvendo 
dados atitudinais dos servidores alcançou consideráveis índices, o que corrobora 
estudos anteriores (Ridder; McCandless, 2010). Como nos resultados aqui apresen-
tados, os estudos empíricos existentes focaram práticas específicas de GRH, como 
remuneração de executivos (Carroll; Hughes; Luksetich, 2005) e recrutamento e 
retenção (Nickson; Warhurst; Durron; Hurrell, 2008). Não foi detectado nenhum 
estudo sobre prática de envolvimento no trabalho como preditora. Essa prática é 
específica de estudos brasileiros. Os resultados envolvendo a prática de envolvimento 
e a prática de remuneração como influenciadoras do nível de bem-estar dos servidores 
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denotam que os órgãos e as unidades de GP necessitam investir em políticas de 
envolvimento e valorização da atuação dos servidores para que resultados positivos 
sejam alcançados e resultados negativos sejam minimizados. A prática de gestão de 
pessoas que enfatiza uma remuneração justa, compatível com habilidades e formação 
dos servidores também foi preditora de bem-estar no trabalho com o fator autorrea-
lização (Daley; Vasu, 2005; Paschoal; Tamayo, 2008). Tais resultados corroboram a 
pressuposição de que fatores atitudinais e comportamentais podem ser usados como 
fatores que apontam a efetividade da gestão de pessoas/recursos humanos (Paschoal 
et al., 2013). O bem-estar do trabalhador é apontado como fenômeno essencial para o 
funcionamento adequado e competitivo da organização (Rodríguez-Carvajal et al., 
2010), porque engloba experiências positivas. O afeto positivo no trabalho prevalece 
sobre o negativo com a existência de experiências de desenvolvimento de potenciais 
individuais e realização pessoal (Warr, 2007).

As práticas de gestão de pessoas e a efetividade das práticas foram testadas como 
influenciadoras dos resultados objetivos proximais da área de gestão de pessoas: 
quantidade de cursos realizados, carga horária dos cursos realizados e carga horária 
dos cursos realizados pela Enap. A prática de envolvimento (R2=0,30; p=0,043) afeta 
negativamente (b= -1,05;p=0,043) a quantidade de cursos realizados, o que significa 
que quanto menos o indivíduo percebe que a organização investe no envolvimento 
dos servidores, mais ele realiza cursos ou atividades de treinamento e capacitação. 
A relação é fraca, mas significativa. Parece que, nesse caso, a realização de cursos 
é utilizada como uma forma de compensação, ou investimento em atividades poste-
riores. Talvez como uma forma de preparação para outras funções ou outros órgãos. 
Esses resultados reforçam os argumentos de que as práticas de gestão de pessoas 
podem ter objetivos conflituosos no contexto das organizações públicas (Ingraham; 
Rubaii-Barrett, 2007). O setor público caracteriza-se pela necessidade da harmoni-
zação de interesses de variados atores políticos e sociais, o que resulta em múltiplos 
objetivos alinhados a princípios de responsabilidade fiscal e social (Bach, 2010), 
gerando dificuldades de compreensão dos efeitos gerados pelas práticas. Além dos 
condicionantes de normativos gerais do setor público, as características específicas 
das organizações, como estrutura, estratégia, área de atuação e heranças culturais, 
podem definir internamente diferentes modelos de desenvolvimento de pessoas 
(Paauwe, 2004). 

As práticas de gestão de pessoas e a efetividade das práticas também influenciaram 
os resultados comportamentais distais da área de GP, tais como quantidade de 
faltas por motivos pessoais e quantidade de faltas por motivos de saúde. A prática 
de envolvimento foi influenciadora negativa da quantidade de faltas por motivos 
pessoais (R2=0,29; b= -1,694; p=0,038). A percepção da avaliação de desempenho e 
competências (R2=0,29; b=1,586; p=0,061) afetou de maneira positiva as faltas por 
motivos pessoais. Quanto maior a percepção da prática de envolvimento, menos os 
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indivíduos faltam ao trabalho por motivos pessoais. Por outro lado, quanto mais eles 
percebem as práticas de avaliação de desempenho, mais eles faltam por motivos 
pessoais. Esse último resultado mostra-se bastante contraditório, na medida em que 
a avaliação de desempenho está associada ao aumento das faltas por motivos pes-
soais. Também esse resultado corrobora a proposição de que as práticas de gestão 
de pessoas podem ter objetivos conflituosos no contexto das organizações públicas 
(Ingraham; Rubaii-Barrett, 2007), gerando dificuldade para que os seus objetivos 
sejam alcançados, além das dificuldades peculiares da avaliação de desempenho 
no setor público. Questões como utilização dessa prática de GP como instrumento 
para inserir gratificações e bonificações, dificuldades de visualização da prática 
como instrumento de gestão, má gestão da avaliação de desempenho no contexto da 
administração pública quando ela é utilizada somente como instrumento de controle 
burocrático, falta de conhecimento do servidor público sobre os requisitos e orientações 
para que essa prática seja usada – todos esses aspectos apontam para a hipótese de 
que talvez esse resultado esteja relacionado ao fato dessa prática, quando realizada, 
apresentar objetivos que não favoreçam o alcance de resultados  no trabalho (Camões 
& Menezes, 2016).

A Tabela 9 demonstra uma regressão realizada para verificar o efeito preditivo das 
variáveis de práticas de gestão e de efetividade no bem-estar dos servidores.

TABELA 9 –  Regressão linear padrão para as variáveis critério de bem-estar  
(resultados atitudinais e proximais da área de GP)

Variável resposta Envolvimento Avaliação de 
des. e comp.

Condições 
de trabalho Remuneração Treinamento R&S Efetividade

Autorrealização

Constante 1,281 Beta 0,34 -0,03 -0,07 0,12 -0,03 -0,01 0,19

R 0,642 T 4,45 -0,32 -0,87 2,31 -0,30 -0,20 1,71

R² Ajustado 0,412 p 0,00 0,75 0,39 0,02 0,76 0,84 0,09

Afetos positivos

Constante 0,855 Beta 0,379 0,044 0,042 0,009 -0,061 0,044 0,02

R 0,625 T 4,9 0,54 0,505 0,172 -0,691 0,934 0,178

R² Ajustado 0,39 p 0,000 0,59 0,614 0,864 0,491 0,352 0,859

Afetos negativos

Constante 3,629 Beta -0,259 0,043 -0,09 0,102 0,022 -0,002 -0,078

R 0,405 T -0,377 0,064 -0,133 0,183 0,032 -0,004 -0,087

R² Ajustado 0,164 p 0,005 0,65 0,354 0,085 0,834 0,968 0,548

Fonte: elaboração própria.

Já a Tabela 10 apresenta uma regressão realizada para verificar o efeito preditivo 
das variáveis de práticas de gestão e de efetividade nos resultados da área de gestão 
de pessoas.
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TABELA 10 –  Regressão linear padrão para as variáveis critério de resultados  
na gestão de pessoas (proximais e distais)

Variável resposta Envolvimento Avaliação de 
des. e comp.

Condições 
de trabalho Remuneração Treinamento R&S Efetividade

Quantidade de cursos

Constante 3,514 Beta -1,051 0,632 0,338 -0,372 0,368 0,401 0,184

R 0,297 T -2,047 1,18 0,611 -1,114 0,632 1,283 0,252

R² Ajustado 0,088 P 0,043 0,24 0,542 0,267 0,528 0,202 0,802

Carga horária dos cursos

Constante 89,625 Beta -17,583 16,469 2,51 -8,889 9,193 -9,046 24,44

R 0,292 T -1,368 1,228 0,181 -1,062 0,631 -1,155 1,332

R² Ajustado 0,085 P 0,174 0,222 0,856 0,29 0,529 0,25 0,185

Carga horária pela Enap

Constante 50,685 Beta -2,332 0,471 -4,641 1,489 1,642 -6,56 11,617

R 0,149 T -0,306 0,059 -0,566 0,3 0,19 -1,413 1,068

R² Ajustado 0,022 P 0,76 0,953 0,573 0,765 0,85 0,16 0,288

Faltas por motivos pessoais

Constante 3,372 Beta -1,694 1,586 -0,464 0,48 -0,281 0,598 0,101

R 0,289 T -2,104 1,888 -0,536 0,915 -0,308 1,22 0,088

R² Ajustado 0,084 P 0,038 0,061 0,593 0,362 0,759 0,225 0,93

Faltas por motivos de saúde

Constante 8,046 Beta -1,584 0,313 1,094 -0,466 0,056 0,727 -0,653

R 0,16 T -1,178 0,223 0,755 -0,532 0,037 0,888 -0,34

R² Ajustado 0,026 P 0,241 0,824 0,452 0,595 0,971 0,377 0,734

Fonte: elaboração própria. 

Para avaliar a relação entre resultados proximais da área de GP, efetividade e percepção 
das práticas de GP e resultados distais da área de GP, foram realizadas regressões 
múltiplas. Os resultados proximais da área de GP foram medidos em termos do 
número de cursos e eventos de treinamento realizados, carga horária dos cursos e 
eventos de treinamento e capacitação, além da carga horária dos cursos e eventos de 
treinamento realizados pela Enap. Os resultados distais da área de gestão de pessoas 
foram medidos por meio de percepção de alcance dos resultados da área a que o 
indivíduo pertence. Os bem-estar dos servidores (afetos positivos, afetos negativos 
e autorrealização), o número de faltas por motivos pessoais e o número de faltas 
por motivos de saúde foram considerados resultados distais da área de gestão de 
pessoas. As práticas de gestão de pessoas, a efetividade e o bem-estar no trabalho 
não foram preditores da percepção de alcance das metas da unidade, apesar desses 
resultados serem perceptuais. As práticas de gestão de pessoas de envolvimento dos 
indivíduos (b=-0,242; p=0,086) e avaliação de desempenho dos indivíduos (b=0,230; 
p=0,091) são marginalmente preditoras do número de dias que o indivíduo faltou por 
motivos pessoais no último ano. Os afetos negativos sentidos pelo servidor também 
são marginalmente influenciadores do número de dias que o respondente faltou ao 
trabalho por motivos pessoais no último ano. O R2 dessa predição é de 0,11. Os afetos 



61

negativos sentidos (b=-0,220; p=0,060) também são marginalmente preditores do 
número de dias que o servidor faltou por motivos de saúde no último ano. O R2 dessa 
predição é de 0,06. 

A percepção de efetividade não foi preditora de nenhum dos fatores envolvendo resulta-
dos organizacionais proximais e distais da área de GP. Apesar de a literatura indicar que 
a efetividade das práticas contribui para resultados proximais e distais, os resultados 
do presente estudo não corroboraram prescrições anteriores (Bowen; Ostroff, 2004; 
Liao; Toya; Lepak; Hong, 2009; Ostroff; Bowen ,2015). Além disso, as medidas de 
consenso entre as percepções das práticas e da efetividade dessas não indicaram 
uma homogeneidade de percepções. É preciso criar medidas que avaliem com vários 
mecanismos a efetividade e estimem o grau de consenso entre as percepções. 

Para avaliar a pressuposição de que o bem-estar seria um resultado intermediário que 
favorece outros resultados mais objetivos em termos de alcance das metas das unida-
des e de outros resultados da área de GP, foram realizadas análises que corroboraram 
alguns resultados e outros não. A prescrição levantada pelos modelos que exploram 
a ligação entre GP/RH e desempenho (Becker; Huselid; Pickus; Spratt, 1997; Guest, 
1997; Appelbaum; Bailey; Berg; Kalleberg, 2000) distingue entre resultados mais 
proximais, como atitudes e comportamento dos funcionários, e resultados mais distais, 
em que os resultados proximais podem ser refletidos, como os níveis de rotatividade, 
ausência da mão de obra, vendas, alcance de metas e desempenho financeiro etc. 
(Boselie; Dietz; Boon, 2005; Combs; Ketchen; Hall; Liu, 2006; Guest; Conway, 2011). 

As práticas de gestão de pessoas, a efetividade da gestão de pessoas e os fatores 
de bem-estar não afetam a percepção de alcance das metas da unidade, o que não 
corrobora a ideia de resultados atitudinais e comportamentais afetarem resultados 
mais objetivos (Becker; Huselid; Pickus; Spratt, 1997; Guest, 1997; Appelbaum; Bai-
ley; Berg; Kalleberg, 2000). Tais resultados corroboram a ideia do efeito das práticas 
sobre resultados proximais da área de GP (Bowen; Ostroff, 2004; Liao; Toya; Lepak; 
Hong, 2009; Ostroff; Bowen, 2015), mas não favorecem muito a concepção de que 
os resultados proximais comportamentais contribuam para outros resultados mais 
objetivos em termos de alcance das metas das unidades e de outros resultados da 
área de GP, prescrição levantada pelos modelos que exploram a ligação entre GP/RH e 
desempenho (Becker; Huselid; Pickus; Spratt, 1997; Guest, 1997; Appelbaum; Bailey; 
Berg; Kalleberg, 2000). 

Há uma concordância de que a administração e gestão de pessoal do setor público dife-
rem um pouco da do setor privado (Oke, 2015). Instituições e valores políticos restringem 
implicitamente a gestão de pessoal público de várias maneiras. O domínio público deve 
reconhecer e refletir os desejos e necessidades dos grupos de uma instituição pública, 
associações profissionais de sindicatos de empregados, grupos de interesse, partidos 
políticos e meios de comunicação de massa. Fundamentalmente também, as disposições 
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constitucionais devem ser seguidas na administração pública de pessoal. Os processos 
de pessoal também ajudam a determinar quem faz e implementa políticas públicas. 
Esses processos devem equilibrar as demandas que envolvem inerentemente conflitos 
– melhoram a produtividade, protegem os direitos dos funcionários, promovem práticas 
afirmativas de contratação e promoção – e ainda refletem as reformas tradicionais do 
sistema de mérito. As práticas de contratação e treinamento de pessoal geralmente 
se chocam com os valores do debate político partidário e do conflito que, por sua vez, 
afetam os órgãos públicos por meio de executivos e legislações políticas eleitas, bem 
como os princípios e valores promovidos pelos sindicatos de funcionários públicos 
(Oke, 2015). Tais fatores afetam consideravelmente a possibilidade de as práticas de 
gestão de pessoas serem consensuais, alcançarem resultados organizacionais distais 
ou proximais. 

A questão da visibilidade e da efetividade da gestão de pessoas na esfera pública 
torna-se bastante delicada, considerando as dificuldades de implantação de políticas e 
práticas, além da especificidade do objeto que deve ser avaliado em termos de efetividade 
(Oke, 2015). Uma perspectiva adicional seria investigar os mecanismos subjacentes 
da cadeia de valor de RH do setor público (Vandenabeele; Leisink; Knies, 2013) e os 
diferentes motivos e lógicas para implementar a GRH no setor público (Moore, 2000; 
Perry; Hondeghem, 2008). O contexto também inclui várias partes interessadas (por 
exemplo, cidadãos, grupos de interesse, parceiros sociais e mídia) que podem variar 
dependendo do contexto específico do setor público (por exemplo, pais no caso de 
escolas primárias, familiares no caso de lares para idosos, e associações profissionais 
médicas, no caso de hospitais). A participação e o envolvimento das partes interessadas 
são frequentemente institucionalizados nesses setores e, portanto, um fator contextual 
potencialmente importante (Knies; Boselie; Gould-Williams; Vandenabeele, 2018).

Todos os resultados da pesquisa, apesar de sua amostra restrita, mostram que a gestão 
de pessoas no setor público é bastante desafiadora. A gestão estratégica de pessoas 
no setor público parece ter efeitos positivos na motivação dos funcionários e no 
desempenho organizacional (Messersmith; Patel; Lepak; Gould-Williams, 2011), mas 
esses efeitos não foram corroborados em larga escala por este estudo. Uma possível 
explicação pode estar nas características distintas no setor público: a natureza do 
desempenho organizacional, a natureza da gestão de recursos humanos e as ligações 
entre os dois (Knies; Leisink, 2014). As organizações do setor privado têm um único 
resultado final (maximização de lucro), enquanto organizações do setor público possuem 
vários objetivos relacionados ao alcance de missões sociais (Boxall; Purcell, 2011). 
Alcançar a missão é o objetivo final das organizações públicas, pois a missão define 
o valor que a organização pretende produzir para seus stakeholders e a sociedade em 
geral (Moore, 2000). Portanto, resultados distais na esfera pública são mais difíceis de 
serem alcançados pela gestão de recursos humanos, pois o alcance da missão pode 
envolver vários objetivos que frequentemente conflitam (Rainey, 2009). As organizações 
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públicas também se esforçam para fornecer serviços de alta qualidade de maneira 
equitativa com o dinheiro público usado para criar valor em benefício do público em 
geral. A segunda característica distintiva diz respeito à gestão de recursos humanos, 
mais precisamente, o conjunto de práticas de gestão de recursos implementadas para 
contribuir para o desempenho ou a realização da missão. 

Práticas de RH que são compatíveis com as metas humanísticas das organizações 
públicas, destinadas a fortalecer as habilidades e as oportunidades dos funcioná-
rios para participar da tomada de decisões, são mais prevalentes no setor público, 
enquanto os incentivos financeiros são usados em menor grau, porque podem “afastar” 
a motivação intrínseca e podem lançar “manchas” sobre o alcance das metas sociais 
relacionadas às organizações públicas (Georgellis; Iossa; Tabvuma, 2011). Tal fato 
pode explicar o desvirtuamento da avaliação de desempenho na administração pública. 
Muitas vezes, as gratificações e bonificações distribuídas igualitariamente podem ter 
o objetivo de manter o servidor engajado na missão humanística. Recompensas com 
base em princípios meritocráticos podem reduzir o compromisso social do servidor, 
tratamento igualitário pode ser instrumento para manutenção de ideais de igualdade 
e tratamento isonômico. 

Além disso, nem todas as decisões relacionadas à implementação de práticas de 
RH são estratégicas, pois as práticas de RH do setor público também estão sujeitas 
a um alto grau de institucionalização. Várias partes interessadas (como políticos ou 
sindicatos) têm mais influência nas práticas de RH do setor público em comparação 
com o setor privado (Kalleberg et al., 2006; Vermeeren, 2014). Por exemplo, políticas 
relacionadas a salários e benefícios a empregados estão sujeitas à negociação coletiva. 
Até que ponto os gerentes públicos podem influenciar o desempenho dos funcionários, 
dadas as restrições à autonomia gerencial e à prevalência de burocracia? A adesão à 
burocracia excessiva resultou em culturas de conformidade com os gerentes vistos 
como “guardiões” de regras e procedimentos estabelecidos (Bozeman, 1993; Knies; 
Leisink, 2014; Rainey, 2009).

RESULTADOS DAS REDES SOCIAIS INFORMAIS DAS UNIDADES DE GP

Dados descritivos das redes sociais 

Trata-se de uma rede que envolve 58 nodos e 193 laços com áreas internas e órgãos 
externos à unidade de gestão de pessoa. Em termos gerais, a rede é caracterizada por 
uma alta distância geodésica (3.328), o que mostra que as conexões ainda podem ser 
aproximadas com diminuição de intermediários. O diâmetro da rede é de seis conexões. 
A rede apresenta um percentual de grau de centralização de 41%, uma densidade de 
6% (0.058) e um grau de conectividade de 19% (0,188) e 82% de fragmentação (0.812).  
A rede possui 88 cliques, o que indica muitos subgrupos com atuação recíproca. Esses 
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subgrupos incluem praticamente as redes de ego de cada unidade de gestão de pessoas 
dos respondentes. A Figura 1 mostra a estrutura visual da rede de relacionamentos 
das unidades de gestão de pessoas dos órgãos dos respondentes participantes. 
Esses resultados pouco corroboram as prescrições da área de GP no sentido de 
oferecer suporte, atuar nas interconexões e exercer influência sobre as outras áreas 
(Harris; Doughty; Kirk, 2002; Hou; Ingrahan; Bretschneider; Selden, 2000; Tessema; 
Soeters; Ngoma, 2009; Thompkins, 2002). A descentralização das funções de gestão 
de pessoas tem sido apontada como um dos fatores que maximizam o sucesso da 
gestão estratégica de pessoas no setor público (Tessema; Soeters; Ngoma, 2009),  
na medida em que a responsabilidade pelas ações de gestão de pessoas é delegada 
aos chamados gerentes de linha ou gerentes de áreas finalísticas (Harris; Doughty; 
Kirk, 2002). Em um modelo descentralizado, as áreas de recursos humanos se respon-
sabilizam apenas pelo suporte, planejamento e supervisão das ações (Hou; Ingrahan; 
Bretschneider; Selden, 2000). Tal posicionamento fortaleceria uma visão positiva dos 
membros organizacionais para a unidade (Harris; Doughty; Kirk, 2002) e fortaleceria 
sua atuação junto aos beneficiários dos seus serviços (Hou et al., 2000). 
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Em se tratando dos dados que consideram a separação entre relacionamentos inter-
nos e externos ao órgão, as áreas de administração, planejamento e gestão interna,  
as áreas de GP do órgão setorial, as áreas de gestão central do órgão e as áreas de 
GP de outros órgãos foram aquelas que internamente apresentaram maior número de 
conexões e índices de centralidade. As áreas de administração, planejamento e gestão 
interna foram destacadas com a cor rosa por se tratar do maior índice de conexões e 
centralidade em toda a rede social. As áreas finalísticas dos órgãos e áreas de tecno-
logia da informação apresentam um posicionamento mais periférico na rede social. 
Provavelmente as conexões indicadas para essas áreas são restritas a unidades de 
GP de alguns órgãos. No que se refere aos relacionamentos externos à área de GP,  
o Ministério da Economia, a Presidência e Casa Civil, empresas externas prestadoras 
de serviços e a Enap  aparecem como os órgãos com mais conexões e centralidade. 
Outros órgãos como TCU e associações de empregados apresentam posicionamentos 
mais periféricos na rede social. 

Novamente esses resultados pouco corroboram as prescrições da área de GP no 
sentido de funcionar como órgão consultivo, uma vez que os relacionamentos com 
as áreas finalísticas são muito restritos (Harris; Doughty; Kirk, 2002; Hou; Ingrahan; 
Bretschneider; Selden, 2000; Tessema; Soeters; Ngoma, 2009; Thompkins, 2002).

A figura retratada aqui parece ser de uma atuação muito voltada para as áreas centrais 
da administração interna do órgão, para a aprovação do Ministério da Economia com 
sua área de Gestão de Pessoas, que fomenta os demais órgãos, e para outras áreas 
de gestão de pessoas. Esses dados parecem retratar a área de gestão de pessoas dos 
órgãos procurando aprovação superior e de seus pares, mantendo pouco relacionamento 
com as áreas finalísticas, associações de empregados e outras áreas intermediárias 
dos órgãos. É importante ressaltar que esses dados são restritos à amostra conseguida 
pelo estudo, o que pode gerar vieses de interpretação. 

Parece que as pretensões da área de gestão de pessoas no setor público, dentro do 
movimento de reforma e influenciadas pela gestão estratégica de pessoas, estão 
longe de alcançar a atuação por projetos descentralizados com transferência de res-
ponsabilidade para os gerentes de linha, no aumento da flexibilidade nas práticas de 
gestão de pessoas e nas mudanças nas relações laborais (Longo, 2007). Novamente, 
é importante salientar que os gestores das áreas finalísticas deveriam estar no centro 
dessas ondulações no setor público (Herrera; Miller, 2018), pois a descentralização 
das funções de gestão de pessoas tem sido apontada como um dos fatores que maxi-
mizam o sucesso da gestão estratégica de pessoas no setor público (Tessema; Soeters; 
Ngoma, 2009), na medida em que a responsabilidade pelas ações de gestão de pessoas 
é delegada aos chamados gerentes de linha ou gerentes de áreas finalísticas (Harris; 
Doughty; Kirk, 2002). Em um modelo descentralizado, as áreas de recursos humanos 
se responsabilizam apenas pelo suporte, planejamento e supervisão das ações (Hou; 
Ingrahan; Bretschneider; Selden, 2000). Tal posicionamento fortaleceria uma visão 
positiva dos membros organizacionais para a unidade (Harris; Doughty; Kirk, 2002) 
e fortaleceria sua atuação junto aos beneficiários dos seus serviços (Hou et al., 2000).  
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REGRESSÕES MÚLTIPLAS COM OS INDICADORES DE REDES SOCIAIS 

A partir deste momento são apresentados três modelos explicativos para cada um dos 
fatores de bem-estar na seguinte sequência: realização profissional, afetos positivos 
e afetos negativos, em que foram testadas as variáveis de redes sociais descritas no 
método. Para cada um dos três modelos apresentados informaremos quais variáveis 
de rede se estabeleceram como preditoras. 

Realização Profissional

O modelo final para realização no trabalho, uma dimensão de bem-estar no trabalho, 
explicou 22,3% da variância dos escores de realização profissional (R2ajustado=0,223; 
F(13,136)=4,6; p<0,001). A regressão linear permitiu identificar como relevantes para 
este primeiro modelo métricas relativas aos laços estabelecidos (Tabela 11). Uma das 
métricas de maior importância foi a eigenvector (B=-7,522; t(9)=-3,65; p<0,001), com 
o poder de predizer a diminuição do fator realização. A eigenvector centrality de cada 
unidade de GP é gerada com base na soma dos escores dos seus vizinhos na rede. Esse 
resultado indica que, quanto mais a unidade de GP está próxima de outros órgãos ou 
unidades muito citados, menor a realização profissional dos colaboradores. 

Já as medidas de clustering coefficient (B=3,6; t(9)=3,42; p<0,001) e indegree centrality 
(B=0,25; t(9)=2,01; p<0,046) permitem predizer o aumento dos escores de realização.  
A primeira métrica, a de clustering coefficient, informa o grau de participação da unidade 
em grupo altamente conectado. O resultado sugere que, quanto maior a participação 
da unidade de gestão de pessoas em um subgrupo fechado da rede, maior o grau de 
realização profissional do colaborador. O aumento do escore na dimensão realização 
profissional também é predito pela quantidade de citações que a unidade recebe: 
quanto mais citada pelos demais, maior a possibilidade de existir bem-estar devido ao 
aumento da realização profissional. 

A métrica de clustering coefficient (B=-1,54; t(9)= -2,54;p<0,012) indica tendência oposta, 
ao sinalizar a diminuição dos escores de realização. A existência de uma mesma métrica 
indicando tendência opostas é avaliada na seção de discussão deste trabalho. Embora 
não significativo, o índice authority também compõe o quadro das variáveis de rede 
do modelo preditivo, sendo capaz de predizer o aumento dos escores de realização no 
trabalho (B=5,89; t(9)=1,57; p<0,119). Um escore elevado na métrica authority significa 
dizer que a unidade possui uma posição central para o subgrupo do qual é membro. 
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TABELA 11 – Modelo final para dimensão Realização

Termo modelo Coeficiente Erro 
padrão t Sig.

95% Intervalo  
de confiança Importância

Inferior Superior

Eigenvector -7,522 2,006 -3,75 0 -11.488 -3,557 0,213

Coeficiente de Clustering 3,602 1,051 3,427 0,001 1,524 5,68 0,178

Coef. clustering -1,542 0,608 -2,537 0,012 -2,743 -0,34 0,098

Indegree 0,25 0,125 2,009 0,046 0,004 0,496 0,061

Autoridade 5,892 3,761 1,567 0,119 -1,543 13,328 0,037

Fonte: elaboração própria.

Afetos Positivos

O modelo final para afetos positivos explicou apenas 12% da variância dos escores de 
afetos positivos (R2ajustado=0,12; F(5,144)=5,04;p<0,001). A regressão linear permitiu 
identificar como relevantes para esse segundo modelo métricas relativas a rede social 
(Tabela 12). A métrica authority (B=7,16; t(5)=2,35; p<0,020), ser central no subgrupo 
de origem, é capaz de predizer o aumento dos afetos positivos nos respondentes.  
O bridging coefficient (B=0,23; t(5)=2,26; p<0,025) sinaliza o aumento dos escores 
relativos ao fator afetos positivos. As unidades com maiores índices de bridging 
coefficient são os atores que funcionam como pontes, ou seja, são conectores críticos 
das redes sociais. 

TABELA 12 – Modelo final para a dimensão afetivos positivos

Termo modelo Coeficiente Erro 
padrão t Sig.

95% Intervalo  
de confiança Importância

Inferior Superior

Coef. de autoridade 7,162 3,053 2,346 0,02 1,127 13,196 0,188

Bridging coef. 0,23 0,102 -2,265 0,025 0,431 0,029 0,175

Fonte: elaboração própria.

Afetos Negativos 

O modelo preditivo encontrado para a dimensão de bem-estar afetos negativos foi o de 
menor potencial explicativo das métricas de redes dentre os três fatores de bem-estar 
(Tabela 13). Esse terceiro modelo explicou apenas 11,7% da variância dos escores 
relativos a afetos negativos (R2 ajustado= 0,117; F(6,143)= 4,30; p<0,001). Na rede 
social da área de GP, a degree centrality (B= 0,25; t(6)=2,35; p<0,020) prediz o aumento 
dos afetos negativos. A degree centrality é a soma da quantidade de atores que a 
unidade citou com a quantidade de vezes que a unidade foi citada. Já a centralidade 
de eigenvector (B= -3,72; t (6) = -1,94; p<0,054), que informa o quanto os vizinhos da 
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unidade são centrais, é capaz de sinalizar a diminuição dos afetos negativos. A métrica 
que integra o modelo é a modularity class (B= -0,03; t(6)=-1,79; p<0,001), sendo esta 
potencialmente capaz de sinalizar a redução dos afetos negativos. A modularidade de 
classe informa a quantidade de subgrupos coesos de que a unidade participa. Nesse 
sentido, o dado indica que a presença em mais de um subgrupo coeso pode auxiliar 
na redução dos afetos negativos. 

TABELA 13 – Modelo final para a dimensão Afetos Negativos

Termo modelo Coeficiente Erro 
padrão T Sig.

95% Intervalo  
de confiança Importância

Inferior Superior

Degree apoio 0,253 0,107 2,35 0,02 0,04 0,465 0,167

Eigenvector externo -3,718 1,917 -1,939 0,054 -7,508 0,071 0,114

Modularidade de classe -0,032 0,018 -1,788 0,076 -0,068 0,003 0,097
Fonte: elaboração própria.

Este trabalho teve como um dos objetivos explorar como associações entre as posições 
e associações da área de gestão de pessoas de órgãos públicos da administração 
pública explicam bem-estar no trabalho. Para atingir esse objetivo, foram identificados 
três modelos preditivos para cada uma das dimensões de bem-estar. Nesses modelos 
foi testado o quanto os laços e suas respectivas métricas baseadas na posição dos 
atores (órgãos e unidades da administração pública federal) em cada rede mapeada 
influenciam o bem-estar dos trabalhadores. 

Entre as três dimensões de bem-estar pesquisadas (realização profissional, afetos 
positivos e negativos), a posição das unidades e órgãos na rede pesquisada foi capaz 
de predizer a realização profissional. As redes estabelecidas pelas unidades de gestão 
de pessoas junto às outras unidades organizacionais e a organizações externas foram 
capazes de influenciar os escores de bem-estar nas três dimensões pesquisadas.  
As métricas que revelam a quantidade de vezes que a unidade de GP é indicada e indica 
outras unidades, a proximidade que a unidade possui de outras unidades e órgãos 
muito citados, o grau de participação da unidade em subgrupos coesos, o grau em 
que assume posição central nos subgrupos aos quais pertence são indicadores das 
posições dos atores capazes de predizer bem-estar dos colaboradores. 

A comparação entre os fatores influenciadores para cada fator de bem-estar indica que 
as variáveis de redes sociais analisadas têm um maior potencial preditivo em relação ao 
fator de realização. O fato de o conteúdo dos itens de realização (diferente dos de afetos 
negativos e positivos) estarem declaradamente associados ao contexto da atividade 
do trabalho (os órgãos e instituições) pode ter contribuído para esse resultado. Além 
disso, as perguntas geradoras estão relacionadas ao quanto existe relacionamento 
entre as áreas citadas. A natureza do laço implicou resultados de predição distintos, 
assim como no estudo de Luria e Kalish (2013). 
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Quanto às posições assumidas nas redes, chama a atenção a influência positiva 
em afetos positivos para atores com alto grau de bridging centrality na rede. Essa 
posição implica estabelecer conexões críticas na rede. Em termos mais simples,  
em contextos de gestão de pessoas, estabelecer pontes entre diferentes subgrupos e 
ser responsável pela não fragmentação desses subgrupos está relacionado ao aumento 
dos afetos positivos. Esse achado aponta para um impacto da unidade na rede por estar 
intermediando prováveis disputas políticas entre grupos favoráveis e desfavoráveis às 
propostas na organização, como alertam Pichault e Schoenaers (2003). A posição de 
ponte, nesse caso, coloca a unidade numa posição de manejo e negociação de expec-
tativas e incertezas, o que Franco et al. (2016) alertam como sendo possíveis fatores de 
aumento do bem-estar do trabalhador. Seria importante avaliar em estudos futuros se 
essas unidades que possuem papel de atores-ponte estão em posições intermediárias 
ou hierarquicamente melhor posicionadas, pois a percepção da necessidade de mais 
esforços para implantar as propostas (Soltis et al., 2013) pode gerar impactos sobre 
os afetos positivos dos colaboradores.

Os fenômenos relativos aos processos grupais e intergrupais parecem ter relevância 
na promoção de bem-estar em situações de gestão de pessoas. O poder preditivo 
da posição authority para bem-estar afetivo e realização indica que unidades que 
funcionam como centrais em subgrupos locais têm maior chances de experimentar 
bem-estar no trabalho. Isso pode estar relacionado ao aumento de importância do papel 
desses atores como unidades influenciadoras locais, que passam a ser legitimados por 
outras unidades e a exercer maior influência no cotidiano de trabalho. Essa função de 
intermediadora é ressaltada por alguns autores ao abordarem a necessidade de a área 
de GP estar mais próxima de outras áreas e influenciar outras áreas (Teo; Rodwell, 
2007; Teo; Crawford, 2005). 

 Ser integrante de subgrupos com alto grau de coesão, posição indicada pelo clustering 
coefficient, prediz o aumento do fator realização na rede interna e externa das unidades 
de gestão de pessoas. Subgrupos coesos são formados por um conjunto de atores com 
alta proximidade, através de laços mútuos. Tal configuração tem como consequência 
rápido acesso à informação disponível no subgrupo, homogeneidade de crenças e 
baixa possibilidade de sofrer influência do entorno (Freeman, 2011). A promoção do 
fator realização no trabalho pode estar relacionada à disponibilidade de informação 
relativa aos processos de gestão de pessoas.

Ainda no campo das reflexões sobre o papel dos subgrupos na promoção do bem-estar, 
a medida modularity class da rede integrou o modelo explicativo de afetos negativos 
sinalizando a diminuição destes. A modularidade, compreendida no nível da unidade/
ator, é uma medida que indica a proporção em que cada unidade de GP estabelece 
laços intragrupais ou laços com outras unidades próximas. O resultado indica que, 
quanto mais a unidade de GP estabelece relações intragrupais com outras unidades, 
menor a proporção de afetos negativos.
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A diminuição do bem-estar no trabalho dos servidores esteve associada ao grau em 
que a unidade se posiciona como conector central na rede (bridging centrality, degree 
centrality). Quanto mais a unidade centraliza as atividades na rede, menor é o bem-
-estar dos servidores. A promoção de bem-estar no trabalho esteve associada ao grau 
de participação e influência da unidade em subgrupos coesos na rede. Além disso,  
o aumento de bem-estar no trabalho também esteve associado à proximidade da uni-
dade a atores centrais na rede (eigenvector centrality). Essa associação pode ter como 
explicação o acesso a informações funcionais, sem a sobrecarga e responsabilidade 
que recai sobre as unidades conectoras centrais. 

O potencial preditor de medidas relativas a subgrupos, como modularidade e clus-
tering coeficiente, chama atenção para a importância da formação de subgrupos da 
unidade de GP no bem-estar na atuação da área de GP nas organizações. A aliança 
com outras unidades pode representar espaço de conforto pela homogeneidade de 
crenças e rápido acesso a informações, mas também pode implicar em escassez  
de possibilidades e enclausuramento da unidade diante da redundância dos recursos 
disponíveis e resistência ao entorno. Essa resistência promovida pela predominância 
de laços recíprocos e endógenos nos subgrupos pode ser um entrave na expansão e 
adoção de novas propostas (Battilana; Casciaro, 2013).

Estudos futuros podem avaliar o papel das características macro e mesoestruturais 
da rede, como tamanho, densidade, centralização geral e configuração dos subgrupos 
na promoção do bem-estar no trabalho. Além disso, o uso de redes valoradas pode 
ampliar a variabilidade dos escores e permitir maior refinamento dos modelos que 
testam a influência das características da rede social. A implementação de programas 
de pesquisa que considerem tais características poderia ainda avançar utilizando 
modelos multiníveis, que considerem, como no presente exemplo, a dinâmica desses 
fenômenos em diferentes níveis. Considerando tais aspectos, é relevante também 
destacar os limites relacionados à generalização dos resultados, sendo relevante 
replicar tal modelo a outros contextos.
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LIMITAÇÕES DO ESTUDO E AGENDA DE PESQUISA 

A primeira grande limitação do estudo diz respeito ao tamanho, acessibilidade e 
representatividade da amostra. A pesquisa foi realizada a partir da base de dados de 
servidores da administração pública federal que realizaram cursos na Escola Nacio-
nal de Administração Pública. O projeto inicial previa a coleta de dados por meio da 
Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia com alcance de todos 
os órgãos da Administração Pública Direta influenciados por tais políticas. Contudo, 
tal proposta não foi possível de ser concretizada.

O projeto passou por uma longa fase de negociação do espaço para coleta de dados da 
pesquisa. O grande problema no andamento da pesquisa foram as difíceis negociações 
para aplicação dos questionários junto aos órgãos pertencentes à população-alvo da 
pesquisa. Foram encaminhados e-mails à Secretaria de Gestão de Pessoas do antigo 
Ministério do Planejamento, além de realização de reuniões com servidores do Minis-
tério extinto. As negociações não avançaram nem com a intervenção direta da Enap. 
A equipe da pesquisa foi informada que existia uma pesquisa concorrente (financiada 
pelo Banco Mundial) que impedia a realização da presente pesquisa. 

Com a utilização da base de dados da Enap, foi impossível ter uma amostra representativa 
da população-alvo pretendida, o que limita as conclusões e discussões da pesquisa, 
tendo em vista a limitação dos dados coletados. Foi impossível realizar comparações 
entre órgãos e considerar diferentes níveis gerenciais. Outra limitação diz respeito ao 
alcance dos dados de redes sociais que seriam respondidos por gestores das áreas 
e gestores da área de recursos humanos de forma diferenciada. Nesse caso, seria 
possível ter uma visão dos relacionamentos na perspectiva das áreas de GP e das 
áreas dos órgãos pesquisados. Tais perspectivas permitiriam inferir um panorama 
mais fidedigno dos relacionamentos e importância das áreas de GP. Tais perspectivas 
permitiriam avaliar o impacto das redes sociais das unidades de GP sobre o bem-estar 
dos empregados. Os dados sobre o alcance das metas das unidades poderiam ser 
respondidos por servidores e por gestores da unidade. Dessa forma, também teríamos 
dados mais fidedignos que permitiriam avaliar a influência das práticas e da efetividade 
sobre o bem-estar dos empregados. 

CONCLUSÕES E APLICAÇÕES DA PESQUISA 

Apesar das dificuldades de realização da pesquisa do ponto de vista de alcance da 
população-alvo e consequente redução de efetividade da pesquisa, os resultados 
lançam luzes sobre o funcionamento da gestão de pessoas na administração pública 
direta no Brasil. Os resultados corroboram conhecimentos do senso comum e algumas 
indicações da literatura internacional sobre o tema. 
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Inicialmente é importante ressaltar que os instrumentos usados na presente pesquisa 
mostram bons indícios de validade e fidedignidade, que permitem dizer que são muito 
plausíveis para uso em pesquisas na administração pública. As adaptações foram 
pequenas e os resultados das estruturas repetiram dados de pesquisas anteriores. 

Uma grande conclusão a ser extraída é que os servidores públicos da amostra possuem 
níveis de bem-estar no trabalho com prevalência de afetos positivos e autorrealização, 
embora existam ainda consideráveis níveis de afetos negativos que merecem uma 
atenção para entendimento dos fatores causadores. As práticas de gestão de pessoas 
apresentam algum nível de visibilidade, mas a efetividade delas não alcançou níveis 
que possam ser avaliados como adequados. Os principais resultados mostram que 
os participantes percebem que a organização cuida do seu bem-estar, apesar de 
apresentarem altos índices de afetos negativos em relação ao trabalho. Em relação às 
práticas de gestão de pessoas, os participantes avaliaram as práticas de envolvimento, 
condições de trabalho e recrutamento e seleção como positivas, já as práticas de 
avaliação de desempenho e competências foram avaliadas de forma negativa. Além 
disso, a efetividade dessas práticas não foi avaliada positivamente. Na comparação 
entre grupos, somente nos fatores de bem-estar (afetos negativos e autorrealização) 
e na prática de gestão de pessoas relacionada à remuneração, não há diferenças 
estatísticas nas percepções de profissionais da área de GP e profissionais de outras 
áreas. Não há consenso interno nas percepções dos participantes da pesquisa indicadas 
pelos índices de correlação intraclasse (ICC) e pelos coeficientes de variação. Pelo ICC, 
apenas as percepções dos fatores recrutamento e seleção e condições de trabalho 
possuem algum nível de consenso interno que permite inferir uma percepção grupal. 
Esse resultado mostra que não existem percepções compartilhadas relacionadas à 
atuação e efetividade da área de gestão de pessoas que permitam a formação de uma 
força da área de gestão de pessoas. Se não há uma força na atuação das áreas de 
gestão de pessoas como prescreve a literatura, então sugere-se que ela seja estimulada 
nos órgãos implicados. 

A influência das práticas de gestão de pessoas sobre o bem-estar no trabalho foi bas-
tante considerável, principalmente para a autorrealização. A percepção de efetividade 
não afeta nenhum dos aspectos do bem-estar. Somente a existência das práticas já 
é capaz de afetar o bem-estar dos colaboradores. As práticas de GP de envolvimento  
e de remuneração afetam o bem-estar no trabalho. A prática de envolvimento aumenta 
a autorrealização e afetos positivos no trabalho e diminui os afetos negativos. A prática 
de GP de remuneração também afeta positivamente a autorrealização no trabalho. 
Esse resultado sugere que o investimento nas ações que promovem o envolvimento e 
a valorização dos servidores e ações que favoreçam uma remuneração mais adequada 
devem ser estimuladas para que o bem-estar dos servidores seja impulsionado. Essa 
influencia da prática de envolvimento sobre o bem-estar também se traduz na influência 
sobre a quantidade de faltas por motivos pessoais. 
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Os resultados relacionados à avaliação de desempenho parecem mostrar que existe 
um desvirtuamento da prática na medida em que ela influencia positivamente as faltas 
por motivos pessoais, ou seja, quanto maior a percepção da avaliação de desempenho, 
maior a presença de faltas por motivos pessoais. 

As práticas de envolvimento e de avaliação de desempenho dos indivíduos afetam 
marginalmente o número de dias que o indivíduo faltou ao trabalho por motivos pes-
soais no último ano. Os afetos negativos sentidos pelo servidor também afetam 
marginalmente o número de dias que ele faltou ao trabalho por motivos pessoais e 
por motivos de saúde no último ano. Existe uma luz sobre o quanto as práticas de GP 
podem afetar resultados mais objetivos e distais, como faltas por motivos de saúde e 
motivos pessoais. Isso ocorre por meio do investimento no bem-estar dos servidores. 

No que diz respeito aos resultados de redes sociais informais, foi detectado que se trata 
de uma rede que envolve elos com áreas internas e órgãos externos à unidade de gestão 
de pessoa. Em termos gerais, a rede é caracterizada por conexões que ainda podem 
ser aproximadas com diminuição de intermediários. A rede apresenta um percentual 
considerável de centralização (41%), um grau de conectividade baixo entre as áreas 
de 19% e 82% de fragmentação. A rede possui muitos subgrupos mais fechados que 
incluem os parceiros próximos da unidade de gestão de pessoas dos respondentes. 
Nesse caso, as prescrições que podem ser lançadas dizem respeito a ampliação das 
conexões das áreas de GP com áreas finalísticas internas, diminuir a centralização 
das atividades no órgão central, como o Ministério da Economia, e aumento de rela-
cionamentos laterais com outras áreas de GP de outros órgãos para parcerias e troca 
de experiência e conhecimento. Dentre as três dimensões de bem-estar pesquisadas 
(realização profissional, afetos positivos e negativos), a posição dos atores na rede 
pesquisada foi mais capaz de predizer a realização profissional. As redes estabelecidas 
pelas unidades de gestão de pessoas junto às outras unidades organizacionais e a 
organizações externas foram capazes de influenciar os escores de bem-estar nas três 
dimensões pesquisadas. Os aspectos da rede das unidades de GP dos órgãos que 
influenciam o bem-estar dos indivíduos foram: a quantidade de vezes que a unidade 
de GP é indicada e indica outras unidades, a proximidade que a unidade possui de 
vizinhos muito citados, o grau de participação da unidade em subgrupos coesos, o grau 
em que assume posição central nos subgrupos aos quais pertence. Assim, esses são 
indicadores das posições dos atores capazes de predizer bem-estar dos colaboradores. 
Em linhas gerais, quanto maior a conectividade das redes das unidades de GP com 
órgãos internos e externos, maior o bem-estar dos servidores no trabalho. 
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